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ATOS DE ADMINISTRAÇÃO

Gestão de Pessoas

PORTARIA TCE/MA Nº 617 DE 29 DE MAIO DE 2017
Concessão de férias ao servidor.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO,
no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 145, de 11 de fevereiro de 2014,

RESOLVE:
Art. 1º Conceder, nos termos do art. 109 da Lei nº. 6.107/94, ao servidor Ionel Teixeira Gomes Ferreira Júnior,
matrícula nº 6643, Auditor Estadual de Controle Externo, ora exercendo a Função Comissionada de Supervisor
da Escola Superior de Controle Externo deste Tribunal, 30 (trinta) dias de férias regulamentares, relativas ao
exercício de 2001, no período de 06/07/2017 a 04/08/2017, conforme Memorando nº 038/2017-ESCEX.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 29 de maio de 2017.

Bernardo Felipe Sousa Pires Leal
Secretário de Administração

PORTARIA TCE/MA Nº 615, DE 29 DE MAIO DE 2017
Concessão de férias a Conselheiro.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo. 85, inciso VI da Lei 8.258, de 06 de junho de 2005, e conforme Processo nº
6783/2017/TCE/MA.

RESOLVE:
Art. 1º Conceder, nos termos do art. 85 da Lei nº. 8.258/2005 ao Senhor Álvaro César de França Ferreira,
matricula 2824, Conselheiro deste Tribunal de Contas, 30 dias de férias regulamentares, referentes ao exercício
de 2006, a considerar no período de 12/06/2017 a 11/07/2017.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 29 de maio de 2017.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

PORTARIA TCE/MA Nº 616 DE 29 DE MAIO DE 2017
Substituição de Conselheiro.
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O Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 85,
inciso VI, da Lei nº. 8.258, de 06 de junho de 2005, e considerando a Portaria TCE/MA N.º 615/2017.

RESOLVE:
Art. 1º Convocar, nos termos do art. 13 do Regimento Interno deste Tribunal, o Conselheiro-Substituto Osmário
Freire Guimarães, matrícula 9043, para responder pelo cargo de Conselheiro no impedimento de seu titular, o
Senhor Álvaro César de França Ferreira, matricula nº 2824, a considerar de 12/06/17 a 11/07/2017.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 29 de maio de 2017.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

PORTARIA TCE/MA Nº 610 DE 29 DE MAIO DE 2017
Alteração e Remarcação de férias do servidor.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO,
no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 145, de 11 de fevereiro de 2014,

RESOLVE:
Art. 1º Alterar as férias regulamentares exercício 2017, do servidor Samir Tavares Cassas de Lima, matrícula
13284, ora exercendo o Cargo Comissionado de Assessor Especial da Presidência deste Tribunal, anteriormente
concedidas pela Portaria nº 522/2017, para o período de 03/07/2017 a 01/08/2017, consoante Memorando nº
15/2017/PRESI/ASESP.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 29 de maio de 2017.

Bernardo Felipe Sousa Pires Leal
Secretário de Administração

PORTARIA TCE/MA Nº 611, DE 29 DE MAIO DE 2017
Suspensão e remarcação de férias de servidor.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO,
no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 145, de 11 de fevereiro de 2014, conforme Memorando nº
031/2017/GAB.RNCLJ,

RESOLVE:
Art. 1º Suspender as férias regulamentares relativas ao exercício de 2016, da servidora Eliana de Moraes Rêgo
Lago, matrícula 12930, ora exercendo o Cargo Comissionado de Assessor Especial de Conselheiro II,
anteriormente concedidas pela portaria nº 443/2017, a partir de 26/05/2017, devendo retornar ao gozo dos 22
dias restantes no período de 11/09 a 02/10/2017.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 29 de maio de 2017.

Bernardo Felipe Sousa Pires Leal
Secretário de Administração

PORTARIA TCE/MA Nº 612 DE 29 DE MAIO DE 2017
Alteração e Remarcação de férias do servidor.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO,
no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 145, de 11 de fevereiro de 2014,

RESOLVE:
Art. 1º Alterar as férias regulamentares exercício 2017, do servidor Lourenço Alves Júnior, matrícula 9274,
Técnico Estadual de Controle Externo deste Tribunal, exercendo a Função Comissionada de Supervisor de
Protocolo deste Tribunal, anteriormente concedidas pela Portaria nº 522/2017, para o período de 02/01/2018 a
31/01/2018, consoante Memorando nº 40/2017/CTPRO/SUPRO.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 29 de maio de 2017.

Bernardo Felipe Sousa Pires Leal
Secretário de Administração
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DELIBERAÇÕES DO CONTROLE EXTERNO

Pleno

Processo nº 2218/2010-TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas do Presidente da Câmara – Recurso de Reconsideração
Entidade: Câmara Municipal de Nova Iorque
Exercício financeiro: 2009
Recorrente: Odimar Santana Lopes, CPF nº 449.376.283-72, residente e domiciliado na Quadra 11, Casa 252 –
Centro, na cidade de Nova Iorque/MA, CEP 65.880-000
Procurador constituído: Pedro Durans Braid Ribeiro, inscrito na OAB/MA sob nº 10.255
Recorrido: Acórdão PL-TCE nº 472/2014
Ministério Púbico de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Revisor: Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior

Recurso de Reconsideração interposto pelo Presidente da Câmara Municipal de Nova Iorque,
Senhor Odimar Santana Lopes, no exercício financeiro de 2009. Recorrido o Acórdão PL-TCE
nº 472/2014. Conhecimento e provimento parcial no sentido do julgamento regular com
ressalvas e manutenção da multa aplicada. Encaminhamento de cópia de peças processuais
para a Procuradoria Geral do Estado.

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 1276/2015
Vistos, relatados e discutidos estes autos, em grau de recurso de reconsideração interposto pelo Senhor Odimar
Santana Lopes, na qualidade de ex-Presidente da Câmara Municipal de Nova Iorque, responsável pela prestação
de contas anual de gestão referente ao exercício financeiro de 2009, em face do Acórdão PL-TCE nº 472/2014,
que julgou irregulares as contas de gestão e aplicou multas ao gestor público responsável, os Conselheiros do
Tribunal de Contas do Estado da Maranhão, no uso de suas atribuições legais, com fulcro nos artigos 1º, inciso
III, 129 inciso I, 136 da Lei nº 8.258,de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão),c/c os artigos 20, inciso II, 281, 282, inciso I, e 286 do Regimento Interno do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, reunidos, em sessão plenária ordinária, por maioria, nos termos do relatório e voto do
Revisor, que diverge do voto do Relator e do parecer do Ministério Público de Contas, acordam em:
I – conhecer do recurso de reconsideração, por preencher os requisitos de admissibilidade, conforme as regras
estabelecidas no artigo 136 da Lei Estadual n.º 8.258/2005;
II – dar-lhe provimento parcial, no mérito recursal, reformando parcialmente o Acórdão PL-TCE nº 472/2014,
para:
a) modificar o julgamento irregular para regular com ressalvas, alterando alínea “a” da parte dispositiva da
decisão recorrida, nos termos do artigo 21 da Lei Estadual nº 8.258/2005;
b) manter a multa aplicada no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais) conforme detalhamento exposto na alínea
“b” da parte dispositiva da decisão recorrida, nos moldes do artigo 67, inciso I, da Lei Estadual nº 8.258/2005;
c) determinar o aumento do valor da multa aplicada na alínea “b” deste voto, na data do efetivo pagamento,
quando realizado após o seu vencimento, com base nos acréscimos legais incidentes no caso de mora dos
créditos tributários do Estado do Maranhão, calculados a partir da data do vencimento;
d)suprimir a alínea “d” da parte dispositiva da decisão recorrida, em razão do julgamento regular com ressalvas
ora operado no presente processo de contas;
e) enviar à Procuradoria Geral do Estado, para os fins legais, em cinco dias após o trânsito em julgado, uma via
original deste Acórdão e demais documentos necessários ao eventual ajuizamento de ação judicial para a
cobrança da multa ora aplicada, tendo como devedor o Senhor Odimar Santana Lopes.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente em exercício), Raimundo
Nonato de Carvalho Lago Júnior (Revisor), Edmar Serra Cutrim e Joaquim Washington Luiz Oliveira, os
Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator), Melquizedeque Nava Neto e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 11 de novembro de 2015.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
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Presidente em exercício
Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior

Revisor
Paulo Henrique Araújo dos Reis

Procurador-Geral de Contas

Processo n.º 7456/2008-TCE/MA
Natureza: Tomada de Contas dos Gestores dos Fundos Municipais – Embargos de Declaração
Exercício financeiro: 2007
Entidade: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação (FUNDEB) de Peri Mirim/MA
Embargante: José Geraldo Amorim Pereira, gestor, CPF n° 063.808.083-53, residente e domiciliado na Rua
Olegário Martins, n° 200, Centro, CEP 65245-000, Peri Mirim/MA
Procuradores constituídos: Sérgio Eduardo de Matos Chaves – Advogado OAB/MA n° 7.405 e Antônio
Gonçalves Marques Filho – OAB/MA n° 6.527
Embargado: Acórdão PL-TCE n° 484/2013
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Embargos de declaração. Tomada de contas do FUNDEB de Peri Mirim. Exercício financeiro
de 2007. Questionamento do Acórdão PL-TCE n° 484/2013. Conhecimento. Não provimento.
Arquivamento de peças por meio eletrônico no TCE.

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 1038/2016
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de análise e julgamento dos embargos de declaração
opostospelo Senhor José Geraldo Amorim Pereira, ex-Prefeito de Peri Mirim/MA, em face do Acórdão PL-TCE
nº 484/2013, que julgou irregular a tomada de contas anual do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) do Município de Peri Mirim,
relativo ao exercício financeiro de 2007, cuja publicação ocorreu no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de
Contas do Estado, em 05/04/2016, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com
fundamentonos artigos 127, 129, II, e 138 da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão), c/c os artigos 20, II, 281, 282, II, e 288 do Regimento Interno, reunidos em
sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, acordam em:
1. Conhecer dos embargos de declaração, opostos pelo Senhor José Geraldo Amorim Pereira, tendo em vista
estarem presentes os requisitos de sua admissibilidade;
2. Negar-lhes provimento, considerando que a decisão recorrida não apresenta nenhuma espécie de vício
declaratório passivo de provimento;
3. Manter o inteiro teor do Acórdão PL-TCE nº 484/2013, pelas razões jurídicas ali fundamentadas;
4. Determinar o prosseguimento ao feito, relativo à tomada de contas anual do FUNDEB do Município de Peri
Mirim, no exercício financeiro de 2007, ou seja, esgotado o efeito interruptivo do presente embargo, passe a
contar o prazo de interposição de recurso ou trânsito em julgado da decisão ora atacada;
5. Publicar a presente decisão no Diário Oficial Eletrônico desta Corte de Contas, para que surta os efeitos
legais;
6. Proceder o arquivamento de cópia dos autos por meio eletrônico neste TCE, para todos os fins de direito.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Álvaro César de França Ferreira,
Raimundo Nonato Carvalho Lago Júnior, Edmar Serra Cutrim (Relator), os Conselheiros Substituto Antônio
Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto, Osmário Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique
Araújo dos Reis, representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 19 de outubro de 2016.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas
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Processo nº 5794/2012-TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas do Presidente da Câmara
Exercício financeiro: 2011
Entidade: Câmara Municipal de Urbano Santos
Responsável: Gerardo Amélio Rodrigues Filho, CPF nº 230.625.683-72 residente na Rua Nossa Senhora das
Graças, nº 1370, Centro, Urbano Santos/MA, 65.530-000
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Prestação de Contas do Senhor Gerardo Amélio Rodrigues Filho, Presidente da Câmara
Municipal de Urbano Santos, relativa ao exercício financeiro de 2011. Omissão no dever de
prestar contas. Julgamento irregular das contas. Imputação de débito. Aplicação de multas.
Ciência ao responsável. Envio de cópia de peças processuais à Procuradoria-Geral de Justiça, à
Procuradoria-Geral do Estado e à Procuradoria-Geral do Município Urbano Santos.

ACÓRDÃO PL–TCE Nº 23/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas do Senhor Gerardo Amélio
Rodrigues Filho, Presidente da Câmara Municipal de Urbano Santos, relativa ao exercício financeiro de 2011,
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 172,
inciso III, da Constituição Estadual e no art. 1º, inciso III, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA),
reunidos em sessão ordinária plenária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, acolhido o
Parecer nº 376/2016/GPROC2 do Ministério Público de Contas, em:
a - julgar irregulares as contas prestadas pelo Senhor Gerardo Amélio Rodrigues Filho, com fundamento no art.
22, inciso I, § 2º, da Lei nº 8.258/2005, em razão da omissão do dever de prestar contas, conforme Relatório de
Instrução (RI) nº 024/2012;
b- condenar o responsável, Senhor Gerardo Amélio Rodrigues Filho, ao pagamento do débito de R$ 713.999,28
(setecentos e treze mil, novecentos e noventa e nove reais e vinte e oito centavos), com os acréscimos legais
incidentes,com fundamento no art. 172, inciso VIII, da Constituição Estadual e nos arts. 1º, inciso XIV, e 23 da
Lei nº 8.258/2005, devido ao erário municipal, a ser recolhido no prazo de quinze dias, a contar da publicação
oficial deste Acórdão, referente ao valor total do repasse, conforme apontado no Relatório de Instrução (RI) nº
024/2012 e confirmado nos Processos de Prestação de Contas do Município, como segue:
b.1) Processo nº 3609/2012 - RI n° 1771/2012 – janeiro a agosto de 2012, R$ 465.158,60;
b.2) Processo nº 5025/2012 - RI n° 1788/2012 – setembro a dezembro de 2012, R$ 248.840,68;
c – aplicar ao responsável, Senhor Gerardo Amélio Rodrigues Filho, multa de R$ 71.399,92 (setenta e um mil,
trezentos e noventa e nove reais e noventa e dois centavos) correspondentes a dez por cento do valor atualizado
dodano causado ao erário, com fundamento no art. 172, VIII da Constituição Estadual e nos arts. 1º, inciso XIV
e 66 da Lei 8.258/2005, devida ao erário estadual, sob o código da Receita 307 – Fundo de Modernização do
TCE/MA (FUMTEC), a ser recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da publicação oficial deste
Acórdão;
d – aplicar ao responsável, Senhor Gerardo Amélio Rodrigues Filho, multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) com
fundamentono art.172, inciso VIII, da Constituição Estadual e nos arts. 1º, inciso XIV, e 67, inciso III, da Lei nº
8.258/2005, devida ao erário estadual, sob o código da Receita 307 – Fundo de Modernização do TCE/MA
(FUMTEC), a ser recolhida no prazo de quinze dias, a contar da publicação oficial deste Acórdão;
e - determinar o aumento dos valores das multas decorrentes das alíneas “c” e “d” na data do efetivo
pagamento, se realizado após o vencimento, com base nos acréscimos legais incidentes (art. 68 da Lei Estadual
nº 8.258/2005);
f– enviar à Procuradoria-Geral de Justiça, em cinco dias, após o trânsito em julgado, uma cópia deste Acórdão e
demais documentos para os fins previstos no art. 26, IX, da Lei Complementar Estadual nº 13/1991 (IN
TCE/MA nº 09/2005, art. 11);
g – enviar à Procuradoria-Geral do Estado, em cinco dias, após o trânsito em julgado, uma via original deste
Acórdão e demais documentos necessários ao eventual ajuizamento de ação de execução das multas ora
aplicadasno valor total de R$ 81.399,92 (R$ 71.399,92 + R$ 10.000,00), tendo como devedor o Senhor Gerardo
Amélio Rodrigues Filho;
h– enviar à Procuradoria-Geral do Município de Urbano Santos, em cinco dias, após o trânsito em julgado, uma
via original deste Acórdão e demais documentos necessários ao eventual ajuizamento de ação de execução do
valor imputado de R$ 713.999,28 (setecentos e treze mil, novecentos e noventa e nove reais e vinte e oito
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centavos), tendo como devedor o Senhor Gerardo Amélio Rodrigues Filho;
i – dar ciência ao responsável desta decisão via Correios com aviso de recebimento.
Presentesà sessão os Conselheiros Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Nonato
de Carvalho Lago Júnior, Edmar Serra Cutrim e Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Relator), os
Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Paulo
Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 18 de janeiro de 2017.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 4394/2012-TCE/MA
Natureza: Tomada de Contas dos Gestores dos Fundos Municipais
Exercício financeiro: 2011
Entidade: Fundo Municipal de Saúde (FMS) de Senador La Roque/MA
Responsável: João Alves Alencar, Prefeito, CPF nº 715.081.203-15, residente na Av. Mota e Silva, nº 1786-K,
Deus Quer, CEP nº 65.935-000, Senador La Roque/MA
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Tomada de contas dos gestores do Fundo Municipal de Saúde de Senador La Roque/MA, de
responsabilidade do Senhor João Alves Alencar, relativa ao exercício financeiro de 2011.
Existênciade irregularidades que não causam dano ao erário. Julgamento regular com ressalvas
das contas. Aplicação de multas. Encaminhamento de cópia de peças processuais à
Procuradoria- Geral do Estado e à Secretaria da Receita Federal do Brasil.

ACÓRDÃO PL–TCE nº 44/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da tomada de contas de gestores do Fundo Municipal de
Saúdede Senador La Roque, de responsabilidade do Senhor João Alves Alencar, ordenador de despesas, relativa
ao exercício financeiro de 2011, ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão,
com fundamento no art. 172, inciso II, da Constituição Estadual e no art. 1º, inciso II, da Lei nº 8.258/2005 (Lei
Orgânica do TCE/MA), reunidos em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto
do Relator, de acordo com o Parecer nº 882/2016-GPROC1 do Ministério Público de Contas, em:
a) julgar regulares, com ressalva, as contas prestadas pelo Senhor João Alves Alencar, com fundamento no art.
21da Lei nº 8.258/2005, em razão das irregularidades remanescentes e constantes no Relatório de Instrução (RI)
nº 7090/2016 UTCEX/SUCEX20, que em tese, não causaram dano ao erário, como segue:
a.1) Quadro de Ordenadores de Despesa: o gestor não encaminhou informações sobre o(s) ordenador(es) de
despesas, descumprindo assim, exigência disposta na Instrução Normativa (IN) TCE/MA nº 09/2005 (Anexo I,
Modulo II, item I e Modulo III-B, item I) (seção II, item 3, do RI);
a.2) Comissão de licitação: ausência de informações e identificações sobre o Presidente e os membros da
respectiva comissão (seção II, item 2, do RI);
a.3) Ocorrências em Procedimentos Licitatórios (seção III, item 2.3, do RI), tais como:
a) Licitação: Tomada de Preço Nº 12/2011

Data Objeto Valor (R$) Credor CNPJ

03/06/11
Aquisição de Material de
limpeza

170.204,40
Art. Graf. Editora
Ltda.

04.743.292/0001-
03

Ocorrências:
– não foi apresentado cópia da publicação no Jornal de grande circulação (art. 21, III);
– não foi apresentado cópia da publicação resumida do extrato de contrato (art. 61 p. único da Lei nº
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8.666/1993)

b) Licitação: Tomada de Preço Nº 14/2011

Data
Objeto Valor (R$) Credor CNP

09/06/11 Locação de Veículos
99.000,00

G E M Empreendimentos Ltda. 02.489.746/0001-36

Ocorrências:
- não foi apresentado cópia da publicação no Jornal de grande circulação (art. 21, III);
- não foi apresentado cópia da publicação resumida do extrato de contrato (art. 61 p. único da Lei nº
8.666/1993);
- Atestado de Capacidade Técnica.

a.4) Ausência de procedimento Licitatório: despesas realizadas com: locação de veículos (R$ 13.400,00);
combustível (R$ 86.008,58); manutenção de veículos (R$ 55.001,51); serviços elétricos (R$ 5.000,00);
recuperação de telhados (R$ 10.580,00); fornecimento de alimentação (R$ 5.732,00); material de limpeza e
produtos de higienização (R$ 40.649,80); material de limpeza (R$ 170.204,40); e locação de veículos (R$
99.000,00), as quais foram classificadas como ausentes de vinculação a devido processo licitatório. As despesas
de combustível, pelo FMS, junto ao fornecedor Auto Posto Coimbra, no total de R$ 20.656,70, foram realizadas
sem processo licitatório, portanto, ainda pairando despesa sem vinculação a devido certame (seção III, item 3.3,
do RI);
a.5) Gestão de pessoal – aspecto formal da folha de pagamento: a análise dos aspectos formais das folhas de
pagamento referente a administração direta, restou prejudicada, face ao não encaminhamento na prestação de
contas pelo Município, de documentação hábil ao exercício financeiro em comento, ou seja, vieram aos autos,
arquivos gravados de forma desordenada, impossibilitando a análise (seção III, item 3.4.1, do RI);
a.6) Encargos Sociais: o município não enviou demonstrativos referentes às contribuições previdenciárias, parte
patronal e retenção em folha, de acordo com os Demonstrativos nºs 11 e 12 da IN TCE/MA nº 009/2005.
Tampouco, vieram aos autos as Guias da Previdência Social – GPS, competência 01/2011 a 13/2011 (seção III,
item 3.4.2, do RI);
a.7) Contratação Temporária: não foi encaminhada a Lei sobre a Contratação Por Tempo Determinado, para
atender à necessidade temporária de excepcional interesse público constitui infração ao art. 37, inciso IX da
Constituição Federal (seção III, item 3.4.3, do RI);
b) aplicar ao responsável, Senhor João Alves Alencar, multa no montante de R$ 22.000,00 (vinte e dois mil
reais), com fundamento no art.172, inciso VIII, da Constituição Estadual e nos arts. 1º, inciso XIV, e 67, inciso
I, da Lei Orgânica do Tribunal de Contas, obedecida a gradação prevista no art. 274, caput e inciso III, do
Regimento Interno do TCE/MA, com base nas ocorrências registradas no Relatório de Instrução (RI) nº
7090/2016 UTCEX/SUCEX20 e individualizadas da seguinte forma: 1) multa de R$ 2.000,00, pela ocorrência
registrada na sessão II, item 3, do RI; 2) multa de R$ 6.000,00, pela ocorrência registrada na sessão III, item 2,
do RI; 3) multa de R$ 4.000,00, pelas duas ocorrências registradas na sessão III, item 2.3, do RI; 4) multa de R$
4.000,00, pelas duas ocorrências registradas na sessão III, item 3.3, alíneas "a.1" e "a.2", do RI; 5) multa de R$
2.000,00, pela ocorrência registrada na sessão III, item 3.4.1, do RI; 6) multa de R$ 2.000,00, pela ocorrência
registradana sessão III, item 3.4.2, do RI; 7) multa de R$ 2.000,00, pela ocorrência registrada na sessão III, item
3.4.3, do RI, devidas ao erário estadual, sob o código da receita 307 – Fundo de Modernização do TCE/MA
(FUMTEC), a serem recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da publicação oficial deste Acórdão;
c) determinar o aumento do valor das multas decorrentes da alínea “b”, na data do efetivo pagamento, se
realizadoapós o vencimento, com base nos acréscimos legais incidentes no caso de mora dos créditos tributários
do Estado do Maranhão, calculados a partir da data do vencimento (art. 68 da Lei Estadual nº 8.258/2005);
d) enviar à Procuradoria-Geral do Estado, em cinco dias, após o trânsito em julgado, uma via original deste
Acórdão e demais documentos necessários ao eventual ajuizamento de ação de execução das multas ora
aplicadas, no valor total de R$ 22.000,00 (vinte e dois mil reais), tendo como devedor o Senhor João Alves
Alencar;
e) enviar à Secretaria da Receita Federal do Brasil, em cinco dias, após o trânsito em julgado, uma via original
deste Acórdão e uma cópia do Relatório de Instrução, necessários ao exercício de sua competência, em face do
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constatado na sessão III, item 3.4.2, do Relatório de Instrução nº 2823/2013 UTCGO/NACOG.
Presentesà sessão os Conselheiros Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Nonato
de Carvalho Lago Júnior, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim e Joaquim Washington Luiz de
Oliveira(Relator), os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire Guimarães e o
Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de janeiro de 2017.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 3039/2012-TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual do Presidente da Câmara
Exercício financeiro: 2011
Entidade: Câmara Municipal de Lago do Junco
Responsável: José Leopoldo Pereira, CPF nº 460.232.083-04, residente na Rua São Sebastião, s/n, Centro, Lago
do Junco/MA, 65.710-000
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Prestação de contas do Senhor José Leopoldo Pereira, presidente da Câmara Municipal de
Lago do Junco, no exercício financeiro de 2011. Existência de irregularidades que não causam
dano ao erário. Julgamento regular com ressalvas das contas. Aplicação de multas.
Encaminhamento de cópias de peças processuais à Procuradoria-Geral do Estado.

ACÓRDÃO PL–TCE nº 72/2017
Vistos,relatados e discutidos estes autos, que tratam da Prestação de Contas do Presidente da Câmara Municipal
de Lago do Junco, de responsabilidade do Senhor José Leopoldo Pereira, relativa ao exercício financeiro de
2011, ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art.
172, inciso III, da Constituição Estadual e no art. 1º, inciso III, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do
TCE/MA), reunidos em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator,
acolhidoem manifestação oral pelo Ministério Público de Contas, que alterou em banca o Parecer nº 1143/2016-
GPROC4, constante dos autos, para acompanhar integralmente o voto do Relator, acordam em:
a) julgar regulares, com ressalva, as contas prestadas pelo Senhor José Leopoldo Pereira, conforme decisão
colegiada tomada na sessão do dia 11 de janeiro de 2017, que reviu os critérios de julgamento das contas de
gestão do exercício em questão e com fundamento no art. 21 da Lei nº 8.258/2005, em razão das irregularidades
remanescentes e constantes no Relatório de Instrução (RI) nº 216/2013-NUPEC02, como segue:
a.1) Irregularidades nos procedimentos de licitação: Convite 02/2011 – aquisição de combustível, no valor de
R$ 14.000,00 (seção II, item 4.2.1 do RI);
a.2) Irregularidades em procedimentos licitatórios – Convite 01/2011 – locação de veículos, no valor de R$
12.000,00 (seção II, item 4.2.2 do RI);
a.3) Irregularidades em procedimentos licitatórios – Convite 03/2011 – serviços de assessoria contábil, no valor
de R$ 28.325,00 (seção II, item 4.2.3 “c” do RI);
a.4) Descumprimento dos limites de 70% dos repasses com despesa de pessoal (art. 29-A, § 1º da Constituição
Federal e art. 5º e 6º da IN TCE/MA nº 04/2001 (item 6.6.2);  (seção III, item 6.6.2 do RI);
a.5)Ausência de comprovação da publicação dos RGF's da forma determinada no art. 276 § 3º incisos I a IV do
RITCE/MA. (item 9.1 “b”);
b)aplicar ao responsável, Senhor José Leopoldo Pereira, multa de R$ 8.000,00 (oito mil reais), com fundamento
no art.172, inciso VIII, da Constituição Estadual e nos arts. 1º, inciso XIV, e 67, inciso III, da Lei Orgânica do
Tribunal de Contas, obedecida a gradação prevista no art. 274 caput e inciso III do Regimento Interno do
TCE/MA, com base nas ocorrências registradas no Relatório de Instrução nº 216/2013-NUPEC02 e
individualizadasda seguinte forma: 1) multa de R$ 2.000,00, pela ocorrência registrada na sessão III, item 4.2.1,
do RI; 2) multa de R$ 2.000,00, pela ocorrência registrada na sessão III, item 4.2.2, do RI; 3) multa de R$
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2.000,00, pela ocorrência registrada na sessão III, item 4.2.3, letra “c” do RI; 4) multa de R$ 2.000,00, pela
ocorrência registrada na sessão III, item 6.6.2, do RI, devida ao erário estadual, sob o código da receita 307 –
Fundo de Modernização do TCE/MA (FUMTEC), a ser recolhida no prazo de quinze dias, a contar da
publicação oficial deste Acórdão;
c) aplicar ao responsável, Senhor José Leopoldo Pereira, a multa no valor de R$ R$ 10.437,42 (dez mil,
quatrocentose trinta e sete reais e quarenta e dois centavos), equivalente a trinta por cento dos seus vencimentos
anuais (R$ 34.791,40), com fundamento no art. 5º, §§ 1º e 2º, da Lei nº 10.028/2000, e o art. 276, caput, do
RegimentoInterno do TCE/MA, c/c o art. 54, § 2º, da Lei Complementar nº 101/2000, devida ao erário estadual,
sob o código da receita 307 – Fundo de Modernização do TCE/MA (FUMTEC), a ser recolhida no prazo de
quinze dias, a contar da publicação oficial deste Acórdão, em razão da irregularidade descrita no item 9.1, letra
“b” do Relatório de Instrução nº 216/2013-NUPEC02;
d) determinar o aumento do valor das multas decorrentes das alíneas “b” e “c”, na data do efetivo pagamento,
se realizado após o vencimento, com base nos acréscimos legais incidentes no caso de mora dos créditos
tributários do Estado do Maranhão, calculados a partir da data do vencimento (art. 68 da Lei Estadual nº
8.258/2005);
e) enviar à Procuradoria-Geral do Estado, em cinco dias, após o trânsito em julgado, uma via original deste
acórdão e demais documentos necessários ao eventual ajuizamento de ação de execução da multa ora aplicada
no valor total de R$ 18.437,42 (R$ 8.000,00 + R$ 10.437,42), tendo como devedor o Senhor José Leopoldo
Pereira.
Presentes à sessão os Conselheiros Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo
Oliveira Filho, Álvaro César de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador
Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 08 de fevereiro de 2017.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº: 4486/2011-TCE
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestão
Exercício Financeiro: 2010
Origem: Câmara Municipal de São Luís - MA
Responsável: Antônio Isaías Pereira Filho, CPF nº 038.164.193-72, Rua Conciliador, nº 33, Cohab Anil IV, São
Luís – MA, CEP: 65050-560
Procuradores Constituídos: Bruno Leonardo Silva Rodrigues, OAB/MA nº 7.099; Elizaura Maria Rayol de
Araújo,OAB/MA nº 8.307; Silas Gomes Brás Júnior, OAB/MA nº 9.837; Antônio Geraldo de Oliveira Marques
Pimentel Júnior, OAB/MA nº 5.759; Raimundo Erre Rodrigues Neto, OAB/MA nº 10.599; Amanda Carolina
PestanaGomes, OAB/MA nº 10.724; Mariana Barros de Lima, OAB/MA nº 10.876; Lays de Fátima Leite Lima,
OAB/MA nº 11.263; Fransuelem dos Santos Almeida, CPF nº 007.123.413-66 e Walter Ribeiro de Vasconcelos
Neto, CPF nº 045.278.
Ministério Público: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Revisor: Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Contas de Gestão. Irregularidades. Voto acompanhando em parte o relator. Julgamento irregular. Imputação de
débito em menor valor. Saneamento parcial de irregularidades. Redução da multa proposta pelo relator.
Prosseguimento do feito. Arquivamento de cópias por meio eletrônico neste TCE.
ACÓRDÃO PL-TCE N° 126/2017
Vistos,relatados e discutidos estes autos, que tratam de voto vista à proposta de decisão do relator, Conselheiro-
Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa, nos autos da Prestação de Contas Anual de Gestão da Câmara
Municipal de São Luís, no exercício financeiro de 2010, que propôs o julgamento irregular das contas, com
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imputaçãode débito e aplicação de multas, de responsabilidade do então Presidente Antônio Isaías Pereira Filho,
ACORDAMos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 56, §1° do
RegimentoInterno, art. 172, inciso III, da Constituição Estadual e no art. 1º, inciso III, da Lei nº 8.258, de 06 de
junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do
Revisor, acordam em:
1) Julgar irregulares as contas prestadas pelo Presidente da Câmara Municipal de São Luís, Senhor Antônio
IsaíasPereira Filho, no exercício financeiro 2010, com fundamento no art. 22, II, da Lei n.º 8.258, de 6 de junho
de 2005, em razão de prática de ato de gestão ilegal, ilegítimo ou antieconômico, ou infração à norma legal e
regulamentar de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional ou patrimonial e dano ao erário
decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico, conforme demonstrado nos itens seguintes;
2) Aplicar ao Presidente da Câmara Municipal, Senhor Antônio Isaías Pereira Filho, multa no montante de R$
13.000,00(treze mil reais), com fundamento no art. 172, VIII, da Constituição Estadual, nos arts. 1.º, XIV, e 67,
III, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005 e no art. 274, § 7.º, do Regimento Interno do TCE/MA, devidas ao
erário estadual, sob o código da receita 307 – Fundo de Modernização do TCE – FUMTEC a serem recolhidas
no prazo de quinze dias, a contar da publicação oficial deste acórdão, em razão das falhas apontadas no
Relatório de Informação Técnica n.º 516/2012, UTCGE/NUPEC2 (fls. 09 a 39), nos itens a seguir:
a) Ausência de ato normativo designando os membros da comissão de licitação; do ato de homologação
assinado por autoridade competente; de comprovação da publicação do instrumento do contrato, referente ao
Convite n.º 01/2010 – locação de fotocopiadora (arts. 38, III, 43, VI e 61, parágrafo único da Lei n.º 8.666, de
21 de junho de 1993/ Item 2.3.2.2, do RIT n.º 516/2012) – (multa de R$ 1.000,00);
b) Ausência de projeto básico e executivo; de comprovação de publicação do instrumento do contrato, relativo
ao Convite n.º 02/2010 – serviços de reforma interna e externa no prédio central da Câmara (arts. 6.º, IX e X,
7.º, I e II e §§ 1.º e 2.º, e 61, parágrafo único da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993/ Item 2.3.2.3, do RIT n.º
516/2012) – (multa de R$ 1.000,00);
c) Emissão de Certidão Negativa de Dívida Ativa e de Débito junto a Fazenda Estadual fora do prazo de
validade; de comprovação de publicação do instrumento do contrato, referente ao Convite n.º 04/2010 –
contratação de empresa especializada para manutenção preventiva e corretiva em uma central telefônica
Leucotron (arts. 29, III e 61, parágrafo único da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993/ Item 2.3.2.5, do RIT n.º
516/2012) – (multa de R$ 1.000,00);
d) Certidão Negativa de Débito junto a Fazenda Estadual emitida fora do prazo de validade e ausência de
comprovação da publicação do instrumento do contrato, concernente ao Convite n.º 05/2010 – contratação de
empresa especializada em fornecimento de recarga de cartucho (arts. 29, III e 61, parágrafo único da Lei n.º
8.666, de 21 de junho de 1993/ Item 2.3.2.6, do RIT n.º 516/2012) – (multa de R$ 1.000,00);
e) Certidão Negativa de Débito junto a Fazenda Estadual emitida fora do prazo de validade e ausência de
comprovação da publicação do instrumento do contrato, concernente ao Convite n.º 07/2010 – aquisição de
material gráfico para atender necessidade da Câmara (arts. 29, III e 61, parágrafo único da Lei n.º 8.666, de 21
de junho de 1993/ Item 2.3.2.7, do RIT n.º 516/2012) – (multa de R$ 1.000,00);
f) Convite n.º 09/2010, para contratação de empresa especializada em manutenção preventiva e corretiva de
aparelhos de ar condicionado da Câmara Municipal, ausência de comprovação de publicação do instrumento do
contrato(art. 61, parágrafo único, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993/ Item 2.3.2.9, do RIT n.º 516/2012) –
(multa de R$ 1.000,00);
g) Convite n.º 06/2010, relativo à aquisição de cartuchos para impressora, no valor de R$ 34.694,30 – ausência
de indicação de recursos orçamentários e financeiros disponíveis; de pesquisa de preço de mercado; de preço
unitário estimado, para a aquisição do produto; de assinatura nas atas das sessões, pelos membros da comissão
de licitação e dos licitantes presentes; identificação das marcas dos cartuchos, sem a devida justificativa (arts.
7.º, § II e III, § 5.º, 14, 43, IV, § 2.º, da Lei n.º 8.666/93/ Item 2.3.2.11, do RIT n.º 516/2012) – (multa de R$
1.000,00);
h) Convite n.º 11/2010, para aquisição de bens móveis, no valor de R$ 25.186,00 - ausência de indicação de
recursos orçamentários e financeiros disponíveis; de pesquisa de preço de mercado; de preço unitário estimado,
para a aquisição do produto; de assinatura nas atas das sessões, pelos membros da comissão de licitação e dos
licitantes presentes (arts. 7.º, § 2.º, II e III, 14, 43, IV, § 2.º, da Lei n.º 8.666/93/ Item 2.3.2.12, do RIT n.º
516/2012) – (multa de R$ 1.000,00);
i) Convite n.º 12/2010, para aquisição de bens móveis, no valor de R$ 25.186,00 - ausência de indicação de
recursos orçamentários e financeiros disponíveis; de pesquisa de preço de mercado; de preço unitário estimado,



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 937/2017 São Luís, 31 de maio de 2017

Página 12 de 60

                                             

para a aquisição do produto; de assinatura nas atas das sessões, pelos membros da comissão de licitação e dos
licitantes presentes (arts. 7.º, § 2.º, II e III, 14, 43, IV, § 2.º, da Lei n.º 8.666/93/ Item 2.3.2.13, do RIT n.º
516/2012) – (multa de R$ 1.000,00);
j) Ausência de lei de iniciativa da Câmara Municipal que institui as verbas indenizatórias para vereadores
(Decisão Plenária n.º 08/2008 – TCE/MA/ Decisão Plenária n.º 19/2011, I, II e V/ Itens 6.3.1 e 6.3.2 do RIT n.º
516/2012) – (multa de R$ 1.000,00);
l) Ausência de lei que fixa a remuneração dos servidores da Câmara Municipal (art. 37, X, da Constituição da
República/ Item 6.1.1.2, do RIT n.º 516/2012) – (multa de R$ 1.000,00);
m) Ausência do Plano de Carreiras, Cargos e Salários dos Servidores da Câmara Municipal, além de elevado
quantitativo de cargos comissionados e contratados, sem fundamentação (arts. 37, I, II e V, e 39, § 1.º da
Constituição Federal/ Anexo II, XII, da Instrução Normativa TCE/MA n.º 09, de 02 de fevereiro de 2005/ Itens
6.1.1 e 6.1.1.3 , do RIT n.º 516/2012) – (multa de R$ 1.000,00);
n) Os gastos com folha de pagamento ultrapassaram o limite máximo constitucional de 70%, atingindo o
percentual de 73,53% (art. 29-A, § 1.º, da Constituição Federal / arts. 5.º e 6.º da IN nº 004/2001 TCE/MA /
Item 7.2, do RIT n.º 516/2012) – (multa de R$ 1.000,00);
3) Condenar o Presidente da Câmara, Senhor Antônio Isaías Pereira Filho, ao pagamento do débito de R$
85.704,60 (oitenta e cinco mil, setecentos e quatro reais e sessenta centavos), com os acréscimos legais
incidentes,fundamentado no art. 172, VIII, da Constituição do Estado do Maranhão, e nos arts. 1.º, XIV, e 23 da
Lei nº. 8.258, de 06 de junho de 2005, devido ao erário municipal, a ser recolhido no prazo de quinze dias, a
contar da publicação oficial deste acórdão, em razão das irregularidades, a seguir:
a) Notas Fiscais n.º 128, no valor de R$ 5.700,10 (emissão em 14/06/2010) e n.º 130, no valor de R$ 5.700,00
(emissão12/07/2010), foram emitidas após o prazo de validade, que ocorreu em 09/05/2010 (art. 63, §§ 1.º e 2.º,
da Lei n.º 4.320, de 17 de março de 1964/ Item 2.3.2.9, do RIT n.º 516/2012);
b) A composição da Câmara Municipal corresponde a 21 vereadores, no entanto, houve pagamento ao 22.º
vereador sem comprovação da natureza da despesa, correspondente aos meses de janeiro, fevereiro, agosto,
setembro novembro e dezembro, no montante de R$ 65.016,35 (sessenta e três mil, dezesseis reais e trinta e
cinco centavos), conforme preceitua o art. 29, IV, da Constituição Federal/ item 2.3.1.2, do RIT n.º 516/2012;
c) O subsídio do Presidente da Câmara ultrapassou o limite constitucional de 75% da remuneração do deputado
estadual (mês de fevereiro), em termos monetários corresponde a R$ 9.288,05 (nove mil, duzentos e oitenta e
oitoreais e cinco centavos), nos termos do arts. 29, VI, e 39, § 4.º, da Constituição Federal/ Item 7.1, do RIT n.º
516/2012;
4) Aplicar ao Presidente da Câmara, Senhor Antônio Isaías Pereira Filho, multa no valor de R$ 13.573,25 (treze
mil, quinhentos e setenta e três reais e vinte e cinco centavos), correspondente a cinco por cento (5%) do valor
atualizado do dano causado ao erário, com fundamento no art. 172, VIII, da Constituição do Estado do
Maranhão, e nos arts. 1.º, XIV, e 23 da Lei nº. 8.258, de 06 de junho de 2005 e no art. 274, § 7.º do Regimento
Interno do TCE/MA, devida ao Erário Municipal, a ser recolhida no prazo de quinze dias, a contar da aplicação
oficial deste acórdão, em razão das irregularidades acima mencionadas;
5) Aplicar ao Presidente da Câmara, Senhor Antônio Isaías Pereira Filho, multa no valor de R$ 600,00
(seiscentos reais), com fundamento no art. 53, parágrafo único, da Lei nº 8.258/2005 e no art. 274, § 3.º, III, do
Regimento Interno, devida ao erário estadual, sob o código da receita 307 – Fundo de Modernização do TCE
(FUMTEC), a ser recolhida no prazo de quinze dias, a contar da publicação oficial deste Acórdão, em razão do
envio intempestivo dos Relatórios de Gestão Fiscal concernente ao 3.º quadrimestre (Item 8, do RIT n.º
516/2012);
6) Determinar o aumento do débito e das multas decorrentes deste voto, na data do efetivo pagamento, quando
realizados após o seu vencimento, com base nos acréscimos legais incidentes no caso de mora dos créditos
tributários do Estado do Maranhão, calculados a partir da data do vencimento;
7)Enviar à Procuradoria-Geral de Justiça do Estado, em cinco dias, após o trânsito em julgado, uma via original
deste acórdão e demais documentos necessários ao eventual ajuizamento de ação;
8) Enviar à Procuradoria-Geral do Estado, em cinco dias, após o trânsito em julgado, uma via original deste
acórdão e demais documentos necessários ao eventual ajuizamento de ação de cobrança das multas ora
aplicadas, no montante de R$ 13.600,00 (R$ 13.000,00 + 600,00), tendo como devedor o Presidente da Câmara,
Senhor Antônio Isaías Pereira Filho;
9) Enviar à Procuradoria-Geral do Município de São Luís, em cinco dias, após o trânsito em julgado, uma via
original deste acórdão e demais documentos necessários ao eventual ajuizamento de ação de cobrança do valor
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imputado de R$ 85.704,60 (oitenta e cinco mil, setecentos e quatro reais e sessenta centavos), tendo como
devedor o Senhor Antônio Isaías Pereira Filho.
10) Arquivar cópias dos autos, por meio eletrônico, para os fins de direito e esclarecimento de situação.
Presentes à sessão os Conselheiros José Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho, Álvaro
César de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão e Edmar Serra Cutrim (Revisor), os Conselheiros-
Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de Contas Flávia
Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 22 de fevereiro de 2017.

Conselheiro José Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Revisor

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 2706/2017-TCE/MA
Natureza: Outros processos em que haja necessidade de decisão colegiada - Representação
Representante: Ministério Público de Contas
Representado: Município de Raposa
Objeto: Contrato administrativo firmado entre o município de Raposa e João Azedo e Brasileiro Sociedade de
Advogados
Interessados: João Azedo e Brasileiro Sociedade de Advogados, representado pelo advogado Benner Roberto
Ranzan de Brito, OAB/MA nº 13881-A, João Ulisses de Britto Azêdo, OAB/MA nº 7631-A, Bruno Milton
Sousa Batista, OAB/MA nº 14.692-A; Federação dos Municípios do Estado do Maranhão (Famem),
representada pelos advogados Ilan Kelson de Mendonça Castro, OAB/MA nº 8063-A, Renata Cristina Azevedo
Coqueiro Portela, OAB/MA nº 12.257-A, Victor dos Santos Viégas, OAB/MA nº 10.424, Thiago Soares Penha,
OAB/MA nº 13.268; Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) - Seção Maranhão, representada pelo advogado
Thiago Roberto Moraes Diaz, OAB/MA nº 7614, e o Conselheiro Federal da OAB Roberto Charles de Menezes
Dias, OAB/MA nº 7823
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Representaçãoformulada pelo Ministério Público de Contas. Vícios em contrato administrativo
firmado entre o município de Raposa e o escritório João Azedo e Brasileiro Sociedade de
Advogados. Emissão de medida cautelar. Citação do representante do município. Intimação
dos advogados habilitados nos autos. Encaminhamento de cópia da medida cautelar ao
Ministério Público Estadual, ao Ministério Público Federal e à Justiça Federal, seção Judiciária
do Maranhão.

DECISÃO PL-TCE Nº 118/2017
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da atribuição que lhe confere o art. 1º, incisos XXII e
XXXI, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), apreciou os autos do processo em epígrafe,
que tratam de Representação formulada pelo Ministério Público de Contas, apontando vícios em contrato
firmado entre o município de Raposa e o escritório João Azedo e Brasileiro Sociedade de Advogados, CNPJ nº
05.500.356/0001-08,para a prestação de serviços visando ao recebimento de valores do Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef) supostamente não
transferidos para o contratante no período de atividade desse Fundo, e DECIDIU, em sessão ordinária, por
unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, com fundamento no art. 75, caput, dessa lei, o seguinte:
a) conhecer da Representação, porque formulada por órgão legitimado para tanto, conforme os arts. 43, inciso
VII, e 110, inciso I, da Lei Estadual nº 8.258/2005;
b) emitir medida cautelar, sem a prévia oitiva do responsável pelo município representado, determinando a
suspensão, até o julgamento do mérito da Representação, de quaisquer pagamentos decorrentes do referido
contrato, cujo extrato foi publicado no Diário Oficial do Estado do Maranhão, edição de 14/12/2016, na seção
destinada a publicações de terceiros, página 52;
c) determinar a citação do representante legal do município, para que no prazo de até 15 (quinze) dias, nos
termos do § 3º do mencionado art. 75, adote providências no sentido de adequar o contrato aos termos da Lei nº
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8.666, de 21 de junho de 1993, ou realize a anulação deste, com base em seu poder de autotutela, e para:
c.1) que encaminhe a este Tribunal de Contas, por meio do Sistema de Acompanhamento das Contratações
Públicas (SACOP), cópia integral do processo de inexigibilidade de licitação que ensejou a celebração do
contrato e apresente defesa, caso queira, acerca das irregularidades descritas na Representação;
c.2) que informe a este Tribunal de Contas se já recebeu precatório referente à diferença de complementação da
União ao Fundef e/ou Fundeb; em caso afirmativo, informe e comprove a destinação dada aos recursos e se
foram depositados em conta específica;
c.3) que, caso promova a anulação do contrato, a demanda judicial seja imediatamente assumida pela
Procuradoria Municipal, se entender que ela tem competência técnica para tanto, porquanto tudo está a indicar
que a causa se afigura de mediana complexidade, a fim de evitar o pagamento de valores desproporcionais ou
lesivos ao erário; além disso, informe a qualificação do Procurador Municipal e respectivos meios de contato;
c.4) que, após o final do prazo estabelecido na alínea "c", informe a este Tribunal de Contas as providências
adotadas;
d) considerar habilitados nos autos o escritório João Azedo e Brasileiro Sociedade de Advogados, representado
peloadvogado Benner Roberto Ranzan de Brito, OAB/MA nº 13881-A, João Ulisses de Britto Azêdo, OAB/MA
nº 7631-A, Bruno Milton Sousa Batista, OAB/MA nº 14.692-A, Mauro Roberto Carramilo dos Santos Júnior,
OAB/MA nº 17.052, a Federação dos Municípios do Estado do Maranhão (Famem), representada pelos
advogados Ilan Kelson de Mendonça Castro, OAB/MA nº 8063-A, Renata Cristina Azevedo Coqueiro Portela,
OAB/MA nº 12.257-A, Victor dos Santos Viégas, OAB/MA nº 10.424, Thiago Soares Penha, OAB/MA nº
13.268, a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) - Seção Maranhão, representada pelo advogado Thiago
Roberto Moraes Diaz, OAB/MA nº 7614, e o Conselheiro Federal da OAB Roberto Charles de Menezes Dias,
OAB/MA nº 7823;
e) determinar ainda:
e.1) que seja dada ciência desta decisão ao Ministério Público Federal do Maranhão, ao Ministério Público
Estadual e à Justiça Federal, seção Judiciária do Maranhão;
e.2) que sejam intimados os advogados mencionados na alínea “d”, para, querendo, manifestarem-se nos autos
na qualidade de interessados.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho
(Relator), Álvaro César de França Ferreira, Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior e Joaquim Washington
Luiz de Oliveira, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e os Procuradores Jairo Cavalcanti Vieira
e Flávia Gonzalez Leite, membros do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 8 de março de 2017.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas
Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 2726/2017-TCE/MA
Natureza: Outros processos em que haja necessidade de decisão colegiada - Representação
Representante: Ministério Público de Contas
Representado: Município de Serrano do Maranhão
Objeto: Contrato administrativo firmado entre o município de Serrano do Maranhão e João Azedo e Brasileiro
Sociedade de Advogados
Interessados: João Azedo e Brasileiro Sociedade de Advogados, representado pelo advogado Benner Roberto
Ranzan de Brito, OAB/MA nº 13881-A, João Ulisses de Britto Azêdo, OAB/MA nº 7631-A, Bruno Milton
Sousa Batista, OAB/MA nº 14.692-A; Federação dos Municípios do Estado do Maranhão (Famem),
representada pelos advogados Ilan Kelson de Mendonça Castro, OAB/MA nº 8063-A, Renata Cristina Azevedo
Coqueiro Portela, OAB/MA nº 12.257-A, Victor dos Santos Viégas, OAB/MA nº 10.424, Thiago Soares Penha,
OAB/MA nº 13.268; Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) - Seção Maranhão, representada pelo advogado
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Thiago Roberto Moraes Diaz, OAB/MA nº 7614, e o Conselheiro Federal da OAB Roberto Charles de Menezes
Dias, OAB/MA nº 7823
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Representaçãoformulada pelo Ministério Público de Contas. Vícios em contrato administrativo
firmado entre o município de Serrano do Maranhão e o escritório João Azedo e Brasileiro
Sociedade de Advogados. Emissão de medida cautelar. Citação do representante do município.
Intimação dos advogados habilitados nos autos. Encaminhamento de cópia da medida cautelar
ao Ministério Público Estadual, ao Ministério Público Federal e à Justiça Federal, seção
Judiciária do Maranhão.

DECISÃO PL-TCE Nº 119/2017
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da atribuição que lhe confere o art. 1º, incisos XXII e
XXXI, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), apreciou os autos do processo em epígrafe,
que tratam de Representação formulada pelo Ministério Público de Contas, apontando vícios em contrato
firmado entre o município de Serrano do Maranhão e o escritório João Azedo e Brasileiro Sociedade de
Advogados, CNPJ nº 05.500.356/0001-08, para a prestação de serviços visando ao recebimento de valores do
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef)
supostamente não transferidos para o contratante no período de atividade desse Fundo, e DECIDIU, em sessão
ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, com fundamento no art. 75, caput, dessa
lei, o seguinte:
a) conhecer da Representação, porque formulada por órgão legitimado para tanto, conforme os arts. 43, inciso
VII, e 110, inciso I, da Lei Estadual nº 8.258/2005;
b) emitir medida cautelar, sem a prévia oitiva do responsável pelo município representado, determinando a
suspensão, até o julgamento do mérito da Representação, de quaisquer pagamentos decorrentes do referido
contrato, cujo extrato foi publicado no Diário Oficial do Estado do Maranhão, edição de 24/11/2016, na seção
destinada a publicações de terceiros, página 38;
c) determinar a citação do representante legal do município, para que no prazo de até 15 (quinze) dias, nos
termos do § 3º do mencionado art. 75, adote providências no sentido de adequar o contrato aos termos da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, ou realize a anulação deste, com base em seu poder de autotutela, e para:
c.1) que encaminhe a este Tribunal de Contas, por meio do Sistema de Acompanhamento das Contratações
Públicas (SACOP), cópia integral do processo de inexigibilidade de licitação que ensejou a celebração do
contrato e apresente defesa, caso queira, acerca das irregularidades descritas na Representação;
c.2) que informe a este Tribunal de Contas se já recebeu precatório referente à diferença de complementação da
União ao Fundef e/ou Fundeb; em caso afirmativo, informe e comprove a destinação dada aos recursos e se
foram depositados em conta específica;
c.3) que, caso promova a anulação do contrato, a demanda judicial seja imediatamente assumida pela
Procuradoria Municipal, se entender que ela tem competência técnica para tanto, porquanto tudo está a indicar
que a causa se afigura de mediana complexidade, a fim de evitar o pagamento de valores desproporcionais ou
lesivos ao erário; além disso, informe a qualificação do Procurador Municipal e respectivos meios de contato;
c.4) que, após o final do prazo estabelecido na alínea "c", informe a este Tribunal de Contas as providências
adotadas;
d) considerar habilitados nos autos o escritório João Azedo e Brasileiro Sociedade de Advogados, representado
peloadvogado Benner Roberto Ranzan de Brito, OAB/MA nº 13881-A, João Ulisses de Britto Azêdo, OAB/MA
nº 7631-A, Bruno Milton Sousa Batista, OAB/MA nº 14.692-A, Mauro Roberto Carramilo dos Santos Júnior,
OAB/MA nº 17.052, a Federação dos Municípios do Estado do Maranhão (Famem), representada pelos
advogados Ilan Kelson de Mendonça Castro, OAB/MA nº 8063-A, Renata Cristina Azevedo Coqueiro Portela,
OAB/MA nº 12.257-A, Victor dos Santos Viégas, OAB/MA nº 10.424, Thiago Soares Penha, OAB/MA nº
13.268, a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) - Seção Maranhão, representada pelo advogado Thiago
Roberto Moraes Diaz, OAB/MA nº 7614, e o Conselheiro Federal da OAB Roberto Charles de Menezes Dias,
OAB/MA nº 7823;
e) determinar ainda:
e.1) que seja dada ciência desta decisão ao Ministério Público Federal do Maranhão, ao Ministério Público
Estadual e à Justiça Federal, seção Judiciária do Maranhão;
e.2) que sejam intimados os advogados mencionados na alínea “d”, para, querendo, manifestarem-se nos autos
na qualidade de interessados.
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Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho
(Relator), Álvaro César de França Ferreira, Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior e Joaquim Washington
Luiz de Oliveira, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e os Procuradores Jairo Cavalcanti Vieira
e Flávia Gonzalez Leite, membros do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 8 de março de 2017.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas
Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 2730/2017-TCE/MA
Natureza: Representação
Representante: Ministério Público de Contas
Representado: Município de Vitorino Freire
Objeto: Contrato administrativo firmado entre o município de Vitorino Freire e João Azedo e Brasileiro
Sociedade de Advogados
Interessados: João Azedo e Brasileiro Sociedade de Advogados, representado pelo advogado Benner Roberto
Ranzan de Brito, OAB/MA nº 13881-A, João Ulisses de Britto Azêdo, OAB/MA nº 7631-A, Bruno Milton
Sousa Batista, OAB/MA nº 14.692-A, Federação dos Municípios do Maranhão (Famem), representada pelos
advogados Ilan Kelson de Mendonça Castro, OAB/MA nº 8063-A, Renata Cristina Azevedo Coqueiro Portela,
OAB/MA nº 12.257-A, Victor dos Santos Viégas, OAB/MA nº 10.424, Thiago Soares Penha, OAB/MA nº
13.268,Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) - Seção Maranhão, representada pelo advogado Thiago Roberto
Moraes Diaz, OAB/MA nº 7614, e o Conselheiro Federal da OAB Roberto Charles de Menezes Dias, OAB/MA
nº 7823
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Representaçãoformulada pelo Ministério Público de Contas. Vícios em contrato administrativo
firmado entre o município de Vitorino Freire e o escritório João Azedo e Brasileiro Sociedade
de Advogados. Emissão de medida cautelar. Citação do representante do município. Intimação
dos advogados habilitados nos autos. Encaminhamento de cópia da medida cautelar ao
Ministério Público Estadual, ao Ministério Público Federal e à Justiça Federal, seção Judiciária
do Maranhão.

DECISÃO PL-TCE Nº 120/2017
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da atribuição que lhe confere o art. 1º, incisos XXII e
XXXI, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), apreciou os autos do processo em epígrafe,
que tratam de Representação formulada pelo Ministério Público de Contas, apontando vícios em contrato
firmado entre o município de Vitorino Freire e o escritório João Azedo e Brasileiro Sociedade de Advogados,
CNPJ nº 05.500.356/0001-08, para a prestação de serviços visando ao recebimento de valores do Fundo
de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef)
supostamente não transferidos para o contratante no período de atividade desse Fundo, e DECIDIU, em sessão
ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, com fundamento no art. 75, caput, dessa
lei, o seguinte:
a) conhecer da Representação, porque formulada por órgão legitimado para tanto, conforme os arts. 43, inciso
VII, e 110, inciso I, da Lei Estadual nº 8.258/2005;
b) emitir medida cautelar, sem a prévia oitiva do responsável pelo município Representado, determinando a
suspensão, até o julgamento do mérito da Representação, de quaisquer pagamentos decorrentes do referido
contrato, cujo extrato foi publicado no Diário Oficial do Estado do Maranhão, edição de 02/01/2017, na seção
destinada a publicações de terceiros, página 35;
c) determinar a citação do representante legal do município, para que no prazo de até 15 (quinze) dias, nos
termos do § 3º do mencionado art. 75, adote providências no sentido de adequar o contrato aos termos da Lei nº
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8.666, de 21 de junho de 1993, ou realize a anulação deste, com base em seu poder de autotutela, e para:
c.1) que encaminhe a este Tribunal de Contas, por meio do sistema SACOP, cópia integral do processo de
inexigibilidade de licitação que ensejou a celebração do contrato e apresente defesa, caso queira, acerca das
irregularidades descritas na Representação;
c.2) que informe a este Tribunal de Contas se já recebeu precatório referente à diferença de complementação da
União ao Fundef e/ou Fundeb; em caso afirmativo, informe e comprove a destinação dada aos recursos e se
foram depositados em conta específica;
c.3) que, caso promova a anulação do contrato, a demanda judicial seja imediatamente assumida pela
Procuradoria Municipal, se entender que ela tem competência técnica para tanto, porquanto tudo está a indicar
que a causa se afigura de mediana complexidade, a fim de evitar o pagamento de valores desproporcionais ou
lesivos ao erário; além disso, informe a qualificação do Procurador Municipal e respectivos meios de contato;
c.4) que, após o final do prazo estabelecido na alínea "c", informe a este Tribunal de Contas as providências
adotadas;
d) considerar habilitados nos autos o escritório o escritório João Azedo e Brasileiro Sociedade de Advogados,
representado pelo advogado Benner Roberto Ranzan de Brito, OAB/MA nº 13881-A, João Ulisses de Britto
Azêdo, OAB/MA nº 7631-A, Bruno Milton Sousa Batista, OAB/MA nº 14.692-A, a Federação dos Municípios
do Maranhão (Famem), representada pelos advogados Ilan Kelson de Mendonça Castro, OAB/MA nº 8063-A,
Renata Cristina Azevedo Coqueiro Portela, OAB/MA nº 12.257-A, Victor dos Santos Viégas, OAB/MA nº
10.424, Thiago Soares Penha, OAB/MA nº 13.268, a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) - Seção
Maranhão, representada pelo advogado Thiago Roberto Moraes Diaz, OAB/MA nº 7614, e o Conselheiro
Federal da OAB Roberto Charles de Menezes Dias, OAB/MA nº 7823;
e) determinar ainda:
e.1) que seja dada ciência desta decisão ao Ministério Público Federal do Maranhão, ao Ministério Público
Estadual e à Justiça Federal, seção Judiciária do Maranhão;
e.2) que sejam intimados os advogados mencionados na alínea “d”, para, querendo, manifestarem-se nos autos
na qualidade de interessados.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho
(Relator), Álvaro César de França Ferreira, Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior e Joaquim Washington
Luiz de Oliveira, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e os Procuradores Jairo Cavalcanti Vieira
e Flávia Gonzalez Leite, membros do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 8 de março de 2017.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas
Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 2735/2017-TCE/MA
Natureza: Outros processos em que haja necessidade de decisão colegiada - Representação
Representante: Ministério Público de Contas
Representado: Município de Zé Doca
Objeto: Contrato administrativo firmado entre o município de Zé Doca e João Azedo e Brasileiro Sociedade de
Advogados
Interessados: João Azedo e Brasileiro Sociedade de Advogados, representado pelo advogado Benner Roberto
Ranzan de Brito, OAB/MA nº 13881-A, João Ulisses de Britto Azêdo, OAB/MA nº 7631-A, Bruno Milton
Sousa Batista, OAB/MA nº 14.692-A; Federação dos Municípios do Estado do Maranhão (Famem),
representada pelos advogados Ilan Kelson de Mendonça Castro, OAB/MA nº 8063-A, Renata Cristina Azevedo
Coqueiro Portela, OAB/MA nº 12.257-A, Victor dos Santos Viégas, OAB/MA nº 10.424, Thiago Soares Penha,
OAB/MA nº 13.268; Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) - Seção Maranhão, representada pelo advogado
Thiago Roberto Moraes Diaz, OAB/MA nº 7614, e o Conselheiro Federal da OAB Roberto Charles de Menezes



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 937/2017 São Luís, 31 de maio de 2017

Página 18 de 60

                                             

Dias, OAB/MA nº 7823
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Representaçãoformulada pelo Ministério Público de Contas. Vícios em contrato administrativo
firmado entre o município de Zé doca e o escritório João Azedo e Brasileiro Sociedade de
Advogados. Emissão de medida cautelar. Citação do representante do município. Intimação
dos advogados habilitados nos autos. Encaminhamento de cópia da medida cautelar ao
Ministério Público Estadual, ao Ministério Público Federal e à Justiça Federal, seção Judiciária
do Maranhão.

DECISÃO PL-TCE Nº 121/2017
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da atribuição que lhe confere o art. 1º, incisos XXII e
XXXI, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), apreciou os autos do processo em epígrafe,
que tratam de Representação formulada pelo Ministério Público de Contas, apontando vícios em contrato
firmado entre o município de Zé Doca e o escritório João Azedo e Brasileiro Sociedade de Advogados, CNPJ nº
05.500.356/0001-08,para a prestação de serviços visando ao recebimento de valores do Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef) supostamente não
transferidos para o contratante no período de atividade desse Fundo, e DECIDIU, em sessão ordinária, por
unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, com fundamento no art. 75, caput, dessa lei, o seguinte:
a) conhecer da Representação, porque formulada por órgão legitimado para tanto, conforme os arts. 43, inciso
VII, e 110, inciso I, da Lei Estadual nº 8.258/2005;
b) emitir medida cautelar, sem a prévia oitiva do responsável pelo município representado, determinando a
suspensão, até o julgamento do mérito da Representação, de quaisquer pagamentos decorrentes do referido
contrato, cujo extrato foi publicado no Diário Oficial do Estado do Maranhão, edição de 28/12/2016, na seção
destinada a publicações de terceiros, página 36;
c) determinar a citação do representante legal do município, para que no prazo de até 15 (quinze) dias, nos
termos do § 3º do mencionado art. 75, adote providências no sentido de adequar o contrato aos termos da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, ou realize a anulação deste, com base em seu poder de autotutela, e para:
c.1) que encaminhe a este Tribunal de Contas, por meio do Sistema de Acompanhamento das Contratações
Públicas (SACOP), cópia integral do processo de inexigibilidade de licitação que ensejou a celebração do
contrato e apresente defesa, caso queira, acerca das irregularidades descritas na Representação;
c.2) que informe a este Tribunal de Contas se já recebeu precatório referente à diferença de complementação da
União ao Fundef e/ou Fundeb; em caso afirmativo, informe e comprove a destinação dada aos recursos e se
foram depositados em conta específica;
c.3) que, caso promova a anulação do contrato, a demanda judicial seja imediatamente assumida pela
Procuradoria Municipal, se entender que ela tem competência técnica para tanto, porquanto tudo está a indicar
que a causa se afigura de mediana complexidade, a fim de evitar o pagamento de valores desproporcionais ou
lesivos ao erário; além disso, informe a qualificação do Procurador Municipal e respectivos meios de contato;
c.4) que, após o final do prazo estabelecido na alínea "c", informe a este Tribunal de Contas as providências
adotadas;
d) considerar habilitados nos autos o escritório João Azedo e Brasileiro Sociedade de Advogados, representado
peloadvogado Benner Roberto Ranzan de Brito, OAB/MA nº 13881-A, João Ulisses de Britto Azêdo, OAB/MA
nº 7631-A, Bruno Milton Sousa Batista, OAB/MA nº 14.692-A, Mauro Roberto Carramilo dos Santos Júnior,
OAB/MA nº 17.052, a Federação dos Municípios do Maranhão (Famem), representada pelos advogados Ilan
Kelson de Mendonça Castro, OAB/MA nº 8063-A, Renata Cristina Azevedo Coqueiro Portela, OAB/MA nº
12.257-A, Victor dos Santos Viégas, OAB/MA nº 10.424, Thiago Soares Penha, OAB/MA nº 13.268, a Ordem
dos Advogados do Brasil (OAB) - Seção Maranhão, representada pelo advogado Thiago Roberto Moraes Diaz,
OAB/MA nº 7614, e o Conselheiro Federal da OAB Roberto Charles de Menezes Dias, OAB/MA nº 7823;
e) determinar ainda:
e.1) que seja dada ciência desta decisão ao Ministério Público Federal do Maranhão, ao Ministério Público
Estadual e à Justiça Federal, seção Judiciária do Maranhão;
e.2) que sejam intimados os advogados mencionados na alínea “d”, para, querendo, manifestarem-se nos autos
na qualidade de interessados.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho
(Relator), Álvaro César de França Ferreira, Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior e Joaquim Washington
Luiz de Oliveira, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e os Procuradores Jairo Cavalcanti Vieira
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e Flávia Gonzalez Leite, membros do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 8 de março de 2017.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas
Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 2752/2017-TCE/MA
Natureza: Outros processos em que haja necessidade de decisão colegiada - Representação
Representante: Ministério Público de Contas
Representado: Município de Carutapera
Objeto: Contrato administrativo firmado entre o município de Carutapera e João Azedo e Brasileiro Sociedade
de Advogados
Interessados: João Azedo e Brasileiro Sociedade de Advogados, representado pelo advogado Benner Roberto
Ranzan de Brito, OAB/MA nº 13881-A, João Ulisses de Britto Azêdo, OAB/MA nº 7631-A, Bruno Milton
Sousa Batista, OAB/MA nº 14.692-A; Federação dos Municípios do Estado do Maranhão (Famem),
representada pelos advogados Ilan Kelson de Mendonça Castro, OAB/MA nº 8063-A, Renata Cristina Azevedo
Coqueiro Portela, OAB/MA nº 12.257-A, Victor dos Santos Viégas, OAB/MA nº 10.424, Thiago Soares Penha,
OAB/MA nº 13.268; Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) - Seção Maranhão, representada pelo advogado
Thiago Roberto Moraes Diaz, OAB/MA nº 7614, e o Conselheiro Federal da OAB Roberto Charles de Menezes
Dias, OAB/MA nº 7823
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Representaçãoformulada pelo Ministério Público de Contas. Vícios em contrato administrativo
firmado entre o município de Carutapera e o escritório João Azedo e Brasileiro Sociedade de
Advogados. Emissão de medida cautelar. Citação do representante do município. Intimação
dos advogados habilitados nos autos. Encaminhamento de cópia da medida cautelar ao
Ministério Público Estadual, ao Ministério Público Federal e à Justiça Federal, seção Judiciária
do Maranhão.

DECISÃO PL-TCE Nº 122/2017
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da atribuição que lhe confere o art. 1º, incisos XXII e
XXXI, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), apreciou os autos do processo em epígrafe,
que tratam de Representação formulada pelo Ministério Público de Contas, apontando vícios em contrato
firmado entre o município de Carutapera e o escritório João Azedo e Brasileiro Sociedade de Advogados, CNPJ
nº 05.500.356/0001-08, para a prestação de serviços visando ao recebimento de valores do Fundo
de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef)
supostamente não transferidos para o contratante no período de atividade desse Fundo, e DECIDIU, em sessão
ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, com fundamento no art. 75, caput, dessa
lei, o seguinte:
a) conhecer da Representação, porque formulada por órgão legitimado para tanto, conforme os arts. 43, inciso
VII, e 110, inciso I, da Lei Estadual nº 8.258/2005;
b) emitir medida cautelar, sem a prévia oitiva do responsável pelo município representado, determinando a
suspensão, até o julgamento do mérito da Representação, de quaisquer pagamentos decorrentes do referido
contrato, cujo extrato foi publicado no Diário Oficial do Estado do Maranhão, edição de 24/11/2016, na seção
destinada a publicações de terceiros, página 36;
c) determinar a citação do representante legal do município, para que no prazo de até 15 (quinze) dias, nos
termos do § 3º do mencionado art. 75, adote providências no sentido de adequar o contrato aos termos da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, ou realize a anulação deste, com base em seu poder de autotutela, e para:
c.1) que encaminhe a este Tribunal de Contas, por meio do Sistema de Acompanhamento das Contratações
Públicas (SACOP), cópia integral do processo de inexigibilidade de licitação que ensejou a celebração do
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contrato e apresente defesa, caso queira, acerca das irregularidades descritas na Representação;
c.2) que informe a este Tribunal de Contas se já recebeu precatório referente à diferença de complementação da
União ao Fundef e/ou Fundeb; em caso afirmativo, informe e comprove a destinação dada aos recursos e se
foram depositados em conta específica;
c.3) que, caso promova a anulação do contrato, a demanda judicial seja imediatamente assumida pela
Procuradoria Municipal, se entender que ela tem competência técnica para tanto, porquanto tudo está a indicar
que a causa se afigura de mediana complexidade, a fim de evitar o pagamento de valores desproporcionais ou
lesivos ao erário; além disso, informe a qualificação do Procurador Municipal e respectivos meios de contato;
c.4) que, após o final do prazo estabelecido na alínea "c", informe a este Tribunal de Contas as providências
adotadas;
d) considerar habilitados nos autos o escritório João Azedo e Brasileiro Sociedade de Advogados, representado
peloadvogado Benner Roberto Ranzan de Brito, OAB/MA nº 13881-A, João Ulisses de Britto Azêdo, OAB/MA
nº 7631-A, Bruno Milton Sousa Batista, OAB/MA nº 14.692-A, Mauro Roberto Carramilo dos Santos Júnior,
OAB/MA nº 17.052, a Federação dos Municípios do Estado do Maranhão (Famem), representada pelos
advogados Ilan Kelson de Mendonça Castro, OAB/MA nº 8063-A, Renata Cristina Azevedo Coqueiro Portela,
OAB/MA nº 12.257-A, Victor dos Santos Viégas, OAB/MA nº 10.424, Thiago Soares Penha, OAB/MA nº
13.268, a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) - Seção Maranhão, representada pelo advogado Thiago
Roberto Moraes Diaz, OAB/MA nº 7614, e o Conselheiro Federal da OAB Roberto Charles de Menezes Dias,
OAB/MA nº 7823;
e) determinar ainda:
e.1) que seja dada ciência desta decisão ao Ministério Público Federal do Maranhão, ao Ministério Público
Estadual e à Justiça Federal, seção Judiciária do Maranhão;
e.2) que sejam intimados os advogados mencionados na alínea “d”, para, querendo, manifestarem-se nos autos
na qualidade de interessados.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho
(Relator), Álvaro César de França Ferreira, Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior e Joaquim Washington
Luiz de Oliveira, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e os Procuradores Jairo Cavalcanti Vieira
e Flávia Gonzalez Leite, membros do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 8 de março de 2017.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas
Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 2760/2017-TCE/MA
Natureza: Representação
Representante: Ministério Público de Contas
Representado: Município de Nova Olinda do Maranhão
Objeto: Contrato administrativo firmado entre o município de Nova Olinda do Maranhão e João Azedo e
Brasileiro Sociedade de Advogados
Interessados: João Azedo e Brasileiro Sociedade de Advogados, representado pelo advogado Benner Roberto
Ranzan de Brito, OAB/MA nº 13881-A, João Ulisses de Britto Azêdo, OAB/MA nº 7631-A, Bruno Milton
Sousa Batista, OAB/MA nº 14.692-A, Federação dos Municípios do Maranhão (Famem), representada pelos
advogados Ilan Kelson de Mendonça Castro, OAB/MA nº 8063-A, Renata Cristina Azevedo Coqueiro Portela,
OAB/MA nº 12.257-A, Victor dos Santos Viégas, OAB/MA nº 10.424, Thiago Soares Penha, OAB/MA nº
13.268,Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) - Seção Maranhão, representada pelo advogado Thiago Roberto
Moraes Diaz, OAB/MA nº 7614, e o Conselheiro Federal da OAB Roberto Charles de Menezes Dias, OAB/MA
nº 7823
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
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Representaçãoformulada pelo Ministério Público de Contas. Vícios em contrato administrativo
firmado entre o município de Nova Olinda do Maranhão e o escritório João Azedo e Brasileiro
Sociedade de Advogados. Emissão de medida cautelar. Citação do representante do município.
Intimação dos advogados habilitados nos autos. Encaminhamento de cópia da medida cautelar
ao Ministério Público Estadual, ao Ministério Público Federal e à Justiça Federal, seção
Judiciária do Maranhão.

DECISÃO PL-TCE Nº 123/2017
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da atribuição que lhe confere o art. 1º, incisos XXII e
XXXI, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), apreciou os autos do processo em epígrafe,
que tratam de Representação formulada pelo Ministério Público de Contas, apontando vícios em contrato
firmado entre o município de Nova Olinda do Maranhão e o escritório João Azedo e Brasileiro Sociedade de
Advogados, CNPJ nº 05.500.356/0001-08, para a prestação de serviços visando ao recebimento de valores do
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef)
supostamente não transferidos para o contratante no período de atividade desse Fundo, e DECIDIU, em sessão
ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, com fundamento no art. 75, caput, dessa
lei, o seguinte:
a) conhecer da Representação, porque formulada por órgão legitimado para tanto, conforme os arts. 43, inciso
VII, e 110, inciso I, da Lei Estadual nº 8.258/2005;
b) emitir medida cautelar, sem a prévia oitiva do responsável pelo município Representado, determinando a
suspensão, até o julgamento do mérito da Representação, de quaisquer pagamentos decorrentes do referido
contrato, cujo extrato foi publicado no Diário Oficial do Estado do Maranhão, edição de 02/01/2017, na seção
destinada a publicações de terceiros, página 32;
c) determinar a citação do representante legal do município, para que no prazo de até 15 (quinze) dias, nos
termos do § 3º do mencionado art. 75, adote providências no sentido de adequar o contrato aos termos da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, ou realize a anulação deste, com base em seu poder de autotutela, e para:
c.1) que encaminhe a este Tribunal de Contas, por meio do sistema SACOP, cópia integral do processo de
inexigibilidade de licitação que ensejou a celebração do contrato e apresente defesa, caso queira, acerca das
irregularidades descritas na Representação;
c.2) que informe a este Tribunal de Contas se já recebeu precatório referente à diferença de complementação da
União ao Fundef e/ou Fundeb; em caso afirmativo, informe e comprove a destinação dada aos recursos e se
foram depositados em conta específica;
c.3) que, caso promova a anulação do contrato, a demanda judicial seja imediatamente assumida pela
Procuradoria Municipal, se entender que ela tem competência técnica para tanto, porquanto tudo está a indicar
que a causa se afigura de mediana complexidade, a fim de evitar o pagamento de valores desproporcionais ou
lesivos ao erário; além disso, informe a qualificação do Procurador Municipal e respectivos meios de contato;
c.4) que, após o final do prazo estabelecido na alínea "c", informe a este Tribunal de Contas as providências
adotadas;
d) considerar habilitados nos autos o escritório João Azedo e Brasileiro Sociedade de Advogados, representado
peloadvogado Benner Roberto Ranzan de Brito, OAB/MA nº 13881-A, João Ulisses de Britto Azêdo, OAB/MA
nº 7631-A, Bruno Milton Sousa Batista, OAB/MA nº 14.692-A, a Federação dos Municípios do Maranhão
(Famem),representada pelos advogados Ilan Kelson de Mendonça Castro, OAB/MA nº 8063-A, Renata Cristina
Azevedo Coqueiro Portela, OAB/MA nº 12.257-A, Victor dos Santos Viégas, OAB/MA nº 10.424, Thiago
Soares Penha, OAB/MA nº 13.268, a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) - Seção Maranhão, representada
pelo advogado Thiago Roberto Moraes Diaz, OAB/MA nº 7614, e o Conselheiro Federal da OAB Roberto
Charles de Menezes Dias, OAB/MA nº 7823;
e) determinar ainda:
e.1) que seja dada ciência desta decisão ao Ministério Público Federal do Maranhão, ao Ministério Público
Estadual e à Justiça Federal, seção Judiciária do Maranhão;
e.2) que sejam intimados os advogados mencionados na alínea “d”, para, querendo, manifestarem-se nos autos
na qualidade de interessados.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho
(Relator), Álvaro César de França Ferreira, Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior e Joaquim Washington
Luiz de Oliveira, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e os Procuradores Jairo Cavalcanti Vieira
e Flávia Gonzalez Leite, membros do Ministério Público de Contas.
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Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 8 de março de 2017.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas
Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 2768/2017-TCE/MA
Natureza: Outros processos em que haja necessidade de decisão colegiada - Representação
Representante: Ministério Público de Contas
Representado: Município de Água Doce do Maranhão
Objeto: Contrato administrativo firmado entre o município de Água Doce do Maranhão e João Azedo e
Brasileiro Sociedade de Advogados
Interessados: João Azedo e Brasileiro Sociedade de Advogados, representado pelo advogado Benner Roberto
Ranzan de Brito, OAB/MA nº 13881-A, João Ulisses de Britto Azêdo, OAB/MA nº 7631-A, Bruno Milton
Sousa Batista, OAB/MA nº 14.692-A; Federação dos Municípios do Estado do Maranhão (Famem),
representada pelos advogados Ilan Kelson de Mendonça Castro, OAB/MA nº 8063-A, Renata Cristina Azevedo
Coqueiro Portela, OAB/MA nº 12.257-A, Victor dos Santos Viégas, OAB/MA nº 10.424, Thiago Soares Penha,
OAB/MA nº 13.268; Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) - Seção Maranhão, representada pelo advogado
Thiago Roberto Moraes Diaz, OAB/MA nº 7614, e o Conselheiro Federal da OAB Roberto Charles de Menezes
Dias, OAB/MA nº 7823
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Representaçãoformulada pelo Ministério Público de Contas. Vícios em contrato administrativo
firmado entre o município de Água Doce do Maranhão e o escritório João Azedo e Brasileiro
Sociedade de Advogados. Emissão de medida cautelar. Citação do representante do município.
Intimação dos advogados habilitados nos autos. Encaminhamento de cópia da medida cautelar
ao Ministério Público Estadual, ao Ministério Público Federal e à Justiça Federal, seção
Judiciária do Maranhão.

DECISÃO PL-TCE Nº 124/2017
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da atribuição que lhe confere o art. 1º, incisos XXII e
XXXI, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), apreciou os autos do processo em epígrafe,
que tratam de Representação formulada pelo Ministério Público de Contas, apontando vícios em contrato
firmado entre o município de Água Doce do Maranhão e o escritório João Azedo e Brasileiro Sociedade de
Advogados, CNPJ nº 05.500.356/0001-08, para a prestação de serviços visando ao recebimento de valores do
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef)
supostamente não transferidos para o contratante no período de atividade desse Fundo, e DECIDIU, em sessão
ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, com fundamento no art. 75, caput, dessa
lei, o seguinte:
a) conhecer da Representação, porque formulada por órgão legitimado para tanto, conforme os arts. 43, inciso
VII, e 110, inciso I, da Lei Estadual nº 8.258/2005;
b) emitir medida cautelar, sem a prévia oitiva do responsável pelo município representado, determinando a
suspensão, até o julgamento do mérito da Representação, de quaisquer pagamentos decorrentes do referido
contrato, cujo extrato foi publicado no Diário Oficial do Estado do Maranhão, edição de 12/12/2016, na seção
destinada a publicações de terceiros, página 21;
c) determinar a citação do representante legal do município, para que no prazo de até 15 (quinze) dias, nos
termos do § 3º do mencionado art. 75, adote providências no sentido de adequar o contrato aos termos da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, ou realize a anulação deste, com base em seu poder de autotutela, e para:
c.1) que encaminhe a este Tribunal de Contas, por meio do Sistema de Acompanhamento das Contratações
Públicas (SACOP), cópia integral do processo de inexigibilidade de licitação que ensejou a celebração do
contrato e apresente defesa, caso queira, acerca das irregularidades descritas na Representação;



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 937/2017 São Luís, 31 de maio de 2017

Página 23 de 60

                                             

c.2) que informe a este Tribunal de Contas se já recebeu precatório referente à diferença de complementação da
União ao Fundef e/ou Fundeb; em caso afirmativo, informe e comprove a destinação dada aos recursos e se
foram depositados em conta específica;
c.3) que, caso promova a anulação do contrato, a demanda judicial seja imediatamente assumida pela
Procuradoria Municipal, se entender que ela tem competência técnica para tanto, porquanto tudo está a indicar
que a causa se afigura de mediana complexidade, a fim de evitar o pagamento de valores desproporcionais ou
lesivos ao erário; além disso, informe a qualificação do Procurador Municipal e respectivos meios de contato;
c.4) que, após o final do prazo estabelecido na alínea "c", informe a este Tribunal de Contas as providências
adotadas;
d) considerar habilitados nos autos o escritório João Azedo e Brasileiro Sociedade de Advogados, representado
peloadvogado Benner Roberto Ranzan de Brito, OAB/MA nº 13881-A, João Ulisses de Britto Azêdo, OAB/MA
nº 7631-A, Bruno Milton Sousa Batista, OAB/MA nº 14.692-A, Mauro Roberto Carramilo dos Santos Júnior,
OAB/MA nº 17.052, a Federação dos Municípios do Estado do Maranhão (Famem), representada pelos
advogados Ilan Kelson de Mendonça Castro, OAB/MA nº 8063-A, Renata Cristina Azevedo Coqueiro Portela,
OAB/MA nº 12.257-A, Victor dos Santos Viégas, OAB/MA nº 10.424, Thiago Soares Penha, OAB/MA nº
13.268, a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) - Seção Maranhão, representada pelo advogado Thiago
Roberto Moraes Diaz, OAB/MA nº 7614, e o Conselheiro Federal da OAB Roberto Charles de Menezes Dias,
OAB/MA nº 7823;
e) determinar ainda:
e.1) que seja dada ciência desta decisão ao Ministério Público Federal do Maranhão, ao Ministério Público
Estadual e à Justiça Federal, seção Judiciária do Maranhão;
e.2) que sejam intimados os advogados mencionados na alínea “d”, para, querendo, manifestarem-se nos autos
na qualidade de interessados.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho
(Relator), Álvaro César de França Ferreira, Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior e Joaquim Washington
Luiz de Oliveira, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e os Procuradores Jairo Cavalcanti Vieira
e Flávia Gonzalez Leite, membros do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 8 de março de 2017.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas
Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 2770/2017-TCE/MA
Natureza: Outros processos em que haja necessidade de decisão colegiada - Representação
Representante: Ministério Público de Contas
Representado: Município de Alcântara
Objeto: Contrato administrativo firmado entre o município de Alcântara e João Azedo e Brasileiro Sociedade de
Advogados
Interessados: João Azedo e Brasileiro Sociedade de Advogados, representado pelo advogado Benner Roberto
Ranzan de Brito, OAB/MA nº 13881-A, João Ulisses de Britto Azêdo, OAB/MA nº 7631-A, Bruno Milton
Sousa Batista, OAB/MA nº 14.692-A; Federação dos Municípios do Estado do Maranhão (Famem),
representada pelos advogados Ilan Kelson de Mendonça Castro, OAB/MA nº 8063-A, Renata Cristina Azevedo
Coqueiro Portela, OAB/MA nº 12.257-A, Victor dos Santos Viégas, OAB/MA nº 10.424, Thiago Soares Penha,
OAB/MA nº 13.268; Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) - Seção Maranhão, representada pelo advogado
Thiago Roberto Moraes Diaz, OAB/MA nº 7614, e o Conselheiro Federal da OAB Roberto Charles de Menezes
Dias, OAB/MA nº 7823
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Representaçãoformulada pelo Ministério Público de Contas. Vícios em contrato administrativo
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firmado entre o município de Alcântara e o escritório João Azedo e Brasileiro Sociedade de
Advogados. Emissão de medida cautelar. Citação do representante do município. Intimação
dos advogados habilitados nos autos. Encaminhamento de cópia da medida cautelar ao
Ministério Público Estadual, ao Ministério Público Federal e à Justiça Federal, seção Judiciária
do Maranhão.

DECISÃO PL-TCE Nº 125/2017
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da atribuição que lhe confere o art. 1º, incisos XXII e
XXXI, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), apreciou os autos do processo em epígrafe,
que tratam de Representação formulada pelo Ministério Público de Contas, apontando vícios em contrato
firmado entre o município de Alcântara e o escritório João Azedo e Brasileiro Sociedade de Advogados, CNPJ
nº 05.500.356/0001-08, para a prestação de serviços visando ao recebimento de valores do Fundo
de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef)
supostamente não transferidos para o contratante no período de atividade desse Fundo, e DECIDIU, em sessão
ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, com fundamento no art. 75, caput, dessa
lei, o seguinte:
a) conhecer da Representação, porque formulada por órgão legitimado para tanto, conforme os arts. 43, inciso
VII, e 110, inciso I, da Lei Estadual nº 8.258/2005;
b) emitir medida cautelar, sem a prévia oitiva do responsável pelo município representado, determinando a
suspensão, até o julgamento do mérito da Representação, de quaisquer pagamentos decorrentes do referido
contrato, cujo extrato foi publicado no Diário Oficial do Estado do Maranhão, edição de 19/12/2016, na seção
destinada a publicações de terceiros, página 23;
c) determinar a citação do representante legal do município, para que no prazo de até 15 (quinze) dias, nos
termos do § 3º do mencionado art. 75, adote providências no sentido de adequar o contrato aos termos da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, ou realize a anulação deste, com base em seu poder de autotutela, e para:
c.1) que encaminhe a este Tribunal de Contas, por meio do Sistema de Acompanhamento das Contratações
Públicas (SACOP), cópia integral do processo de inexigibilidade de licitação que ensejou a celebração do
contrato e apresente defesa, caso queira, acerca das irregularidades descritas na Representação;
c.2) que informe a este Tribunal de Contas se já recebeu precatório referente à diferença de complementação da
União ao Fundef e/ou Fundeb; em caso afirmativo, informe e comprove a destinação dada aos recursos e se
foram depositados em conta específica;
c.3) que, caso promova a anulação do contrato, a demanda judicial seja imediatamente assumida pela
Procuradoria Municipal, se entender que ela tem competência técnica para tanto, porquanto tudo está a indicar
que a causa se afigura de mediana complexidade, a fim de evitar o pagamento de valores desproporcionais ou
lesivos ao erário; além disso, informe a qualificação do Procurador Municipal e respectivos meios de contato;
c.4) que, após o final do prazo estabelecido na alínea "c", informe a este Tribunal de Contas as providências
adotadas;
d) considerar habilitados nos autos o escritório João Azedo e Brasileiro Sociedade de Advogados, representado
peloadvogado Benner Roberto Ranzan de Brito, OAB/MA nº 13881-A, João Ulisses de Britto Azêdo, OAB/MA
nº 7631-A, Bruno Milton Sousa Batista, OAB/MA nº 14.692-A, Mauro Roberto Carramilo dos Santos Júnior,
OAB/MA nº 17.052, a Federação dos Municípios do Maranhão (Famem), representada pelos advogados Ilan
Kelson de Mendonça Castro, OAB/MA nº 8063-A, Renata Cristina Azevedo Coqueiro Portela, OAB/MA nº
12.257-A, Victor dos Santos Viégas, OAB/MA nº 10.424, Thiago Soares Penha, OAB/MA nº 13.268, a Ordem
dos Advogados do Brasil (OAB) - Seção Maranhão, representada pelo advogado Thiago Roberto Moraes Diaz,
OAB/MA nº 7614, e o Conselheiro Federal da OAB Roberto Charles de Menezes Dias, OAB/MA nº 7823;
e) determinar ainda:
e.1) que seja dada ciência desta decisão ao Ministério Público Federal do Maranhão, ao Ministério Público
Estadual e à Justiça Federal, seção Judiciária do Maranhão;
e.2) que sejam intimados os advogados mencionados na alínea “d”, para, querendo, manifestarem-se nos autos
na qualidade de interessados.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho
(Relator), Álvaro César de França Ferreira, Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior e Joaquim Washington
Luiz de Oliveira, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e os Procuradores Jairo Cavalcanti Vieira
e Flávia Gonzalez Leite, membros do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 937/2017 São Luís, 31 de maio de 2017

Página 25 de 60

                                             

Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 8 de março de 2017.
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Presidente
Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Relator
Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas
Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 2775/2017-TCE/MA
Natureza: Outros processos em que haja necessidade de decisão colegiada - Representação
Representante: Ministério Público de Contas
Representado: Município de Santa Luzia do Paruá
Objeto: Contrato administrativo firmado entre o município de Santa Luzia do Paruá e João Azedo e Brasileiro
Sociedade de Advogados
Interessados: João Azedo e Brasileiro Sociedade de Advogados, representado pelo advogado Benner Roberto
Ranzan de Brito, OAB/MA nº 13881-A, João Ulisses de Britto Azêdo, OAB/MA nº 7631-A, Bruno Milton
Sousa Batista, OAB/MA nº 14.692-A; Federação dos Municípios do Estado do Maranhão (Famem),
representada pelos advogados Ilan Kelson de Mendonça Castro, OAB/MA nº 8063-A, Renata Cristina Azevedo
Coqueiro Portela, OAB/MA nº 12.257-A, Victor dos Santos Viégas, OAB/MA nº 10.424, Thiago Soares Penha,
OAB/MA nº 13.268; Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) - Seção Maranhão, representada pelo advogado
Thiago Roberto Moraes Diaz, OAB/MA nº 7614, e o Conselheiro Federal da OAB Roberto Charles de Menezes
Dias, OAB/MA nº 7823
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Representaçãoformulada pelo Ministério Público de Contas. Vícios em contrato administrativo
firmado entre o município de Santa Luzia do Paruá e o escritório João Azedo e Brasileiro
Sociedade de Advogados. Emissão de medida cautelar. Citação do representante do município.
Intimação dos advogados habilitados nos autos. Encaminhamento de cópia da medida cautelar
ao Ministério Público Estadual, ao Ministério Público Federal e à Justiça Federal, seção
Judiciária do Maranhão.

DECISÃO PL-TCE Nº 126/2017
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da atribuição que lhe confere o art. 1º, incisos XXII e
XXXI, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), apreciou os autos do processo em epígrafe,
que tratam de Representação formulada pelo Ministério Público de Contas, apontando vícios em contrato
firmado entre o município de Santa Luzia do Paruá e o escritório João Azedo e Brasileiro Sociedade de
Advogados, CNPJ nº 05.500.356/0001-08, para a prestação de serviços visando ao recebimento de valores do
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef)
supostamente não transferidos para o contratante no período de atividade desse Fundo, e DECIDIU, em sessão
ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, com fundamento no art. 75, caput, dessa
lei, o seguinte:
a) conhecer da Representação, porque formulada por órgão legitimado para tanto, conforme os arts. 43, inciso
VII, e 110, inciso I, da Lei Estadual nº 8.258/2005;
b) emitir medida cautelar, sem a prévia oitiva do responsável pelo município representado, determinando a
suspensão, até o julgamento do mérito da Representação, de quaisquer pagamentos decorrentes do referido
contrato, cujo extrato foi publicado no Diário Oficial do Estado do Maranhão, edição de 25/11/2016, na seção
destinada a publicações de terceiros, página 35;
c) determinar a citação do representante legal do município, para que no prazo de até 15 (quinze) dias, nos
termos do § 3º do mencionado art. 75, adote providências no sentido de adequar o contrato aos termos da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, ou realize a anulação deste, com base em seu poder de autotutela, e para:
c.1) que encaminhe a este Tribunal de Contas, por meio do Sistema de Acompanhamento das Contratações
Públicas (SACOP), cópia integral do processo de inexigibilidade de licitação que ensejou a celebração do
contrato e apresente defesa, caso queira, acerca das irregularidades descritas na Representação;
c.2) que informe a este Tribunal de Contas se já recebeu precatório referente à diferença de complementação da
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União ao Fundef e/ou Fundeb; em caso afirmativo, informe e comprove a destinação dada aos recursos e se
foram depositados em conta específica;
c.3) que, caso promova a anulação do contrato, a demanda judicial seja imediatamente assumida pela
Procuradoria Municipal, se entender que ela tem competência técnica para tanto, porquanto tudo está a indicar
que a causa se afigura de mediana complexidade, a fim de evitar o pagamento de valores desproporcionais ou
lesivos ao erário; além disso, informe a qualificação do Procurador Municipal e respectivos meios de contato;
c.4) que, após o final do prazo estabelecido na alínea "c", informe a este Tribunal de Contas as providências
adotadas;
d) considerar habilitados nos autos o escritório João Azedo e Brasileiro Sociedade de Advogados, representado
peloadvogado Benner Roberto Ranzan de Brito, OAB/MA nº 13881-A, João Ulisses de Britto Azêdo, OAB/MA
nº 7631-A, Bruno Milton Sousa Batista, OAB/MA nº 14.692-A, Mauro Roberto Carramilo dos Santos Júnior,
OAB/MA nº 17.052, a Federação dos Municípios do Estado do Maranhão (Famem), representada pelos
advogados Ilan Kelson de Mendonça Castro, OAB/MA nº 8063-A, Renata Cristina Azevedo Coqueiro Portela,
OAB/MA nº 12.257-A, Victor dos Santos Viégas, OAB/MA nº 10.424, Thiago Soares Penha, OAB/MA nº
13.268, a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) - Seção Maranhão, representada pelo advogado Thiago
Roberto Moraes Diaz, OAB/MA nº 7614, e o Conselheiro Federal da OAB Roberto Charles de Menezes Dias,
OAB/MA nº 7823;
e) determinar ainda:
e.1) que seja dada ciência desta decisão ao Ministério Público Federal do Maranhão, ao Ministério Público
Estadual e à Justiça Federal, seção Judiciária do Maranhão;
e.2) que sejam intimados os advogados mencionados na alínea “d”, para, querendo, manifestarem-se nos autos
na qualidade de interessados.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho
(Relator), Álvaro César de França Ferreira, Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior e Joaquim Washington
Luiz de Oliveira, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e os Procuradores Jairo Cavalcanti Vieira
e Flávia Gonzalez Leite, membros do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 8 de março de 2017.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas
Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 2776/2017-TCE/MA
Natureza: Representação
Representante: Ministério Público de Contas
Representado: Município de Magalhães de Almeida
Objeto: Contrato administrativo firmado entre o município de Magalhães de Almeida e João Azedo e Brasileiro
Sociedade de Advogados
Interessados: João Azedo e Brasileiro Sociedade de Advogados, representado pelo advogado Benner Roberto
Ranzan de Brito, OAB/MA nº 13881-A, João Ulisses de Britto Azêdo, OAB/MA nº 7631-A, Bruno Milton
Sousa Batista, OAB/MA nº 14.692-A, Federação dos Municípios do Maranhão (Famem), representada pelos
advogados Ilan Kelson de Mendonça Castro, OAB/MA nº 8063-A, Renata Cristina Azevedo Coqueiro Portela,
OAB/MA nº 12.257-A, Victor dos Santos Viégas, OAB/MA nº 10.424, Thiago Soares Penha, OAB/MA nº
13.268,Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) - Seção Maranhão, representada pelo advogado Thiago Roberto
Moraes Diaz, OAB/MA nº 7614, e o Conselheiro Federal da OAB Roberto Charles de Menezes Dias, OAB/MA
nº 7823
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Representaçãoformulada pelo Ministério Público de Contas. Vícios em contrato administrativo
firmado entre o município de Magalhães de Almeida e o escritório João Azedo e Brasileiro



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 937/2017 São Luís, 31 de maio de 2017

Página 27 de 60

                                             

Sociedade de Advogados. Emissão de medida cautelar. Citação do representante do município.
Intimação dos advogados habilitados nos autos. Encaminhamento de cópia da medida cautelar
ao Ministério Público Estadual, ao Ministério Público Federal e à Justiça Federal, seção
Judiciária do Maranhão.

DECISÃO PL-TCE Nº 127/2017
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da atribuição que lhe confere o art. 1º, incisos XXII e
XXXI, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), apreciou os autos do processo em epígrafe,
que tratam de Representação formulada pelo Ministério Público de Contas, apontando vícios em contrato
firmado entre o município de Magalhães de Almeida e o escritório João Azedo e Brasileiro Sociedade de
Advogados, CNPJ nº 05.500.356/0001-08, para a prestação de serviços visando ao recebimento de valores do
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef)
supostamente não transferidos para o contratante no período de atividade desse Fundo, e DECIDIU, em sessão
ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, com fundamento no art. 75, caput, dessa
lei, o seguinte:
a) conhecer da Representação, porque formulada por órgão legitimado para tanto, conforme os arts. 43, inciso
VII, e 110, inciso I, da Lei Estadual nº 8.258/2005;
b) emitir medida cautelar, sem a prévia oitiva do responsável pelo município Representado, determinando a
suspensão, até o julgamento do mérito da Representação, de quaisquer pagamentos decorrentes do referido
contrato, cujo extrato foi publicado no Diário Oficial do Estado do Maranhão, edição de 22/12/2016, na seção
destinada a publicações de terceiros, página 29;
c) determinar a citação do representante legal do município, para que no prazo de até 15 (quinze) dias, nos
termos do § 3º do mencionado art. 75, adote providências no sentido de adequar o contrato aos termos da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, ou realize a anulação deste, com base em seu poder de autotutela, e para:
c.1) que encaminhe a este Tribunal de Contas, por meio do sistema SACOP, cópia integral do processo de
inexigibilidade de licitação que ensejou a celebração do contrato e apresente defesa, caso queira, acerca das
irregularidades descritas na Representação;
c.2) que informe a este Tribunal de Contas se já recebeu precatório referente à diferença de complementação da
União ao Fundef e/ou Fundeb; em caso afirmativo, informe e comprove a destinação dada aos recursos e se
foram depositados em conta específica;
c.3) que, caso promova a anulação do contrato, a demanda judicial seja imediatamente assumida pela
Procuradoria Municipal, se entender que ela tem competência técnica para tanto, porquanto tudo está a indicar
que a causa se afigura de mediana complexidade, a fim de evitar o pagamento de valores desproporcionais ou
lesivos ao erário; além disso, informe a qualificação do Procurador Municipal e respectivos meios de contato;
c.4) que, após o final do prazo estabelecido na alínea "c", informe a este Tribunal de Contas as providências
adotadas;
d) considerar habilitados nos autos o escritório João Azedo e Brasileiro Sociedade de Advogados, representado
peloadvogado Benner Roberto Ranzan de Brito, OAB/MA nº 13881-A, João Ulisses de Britto Azêdo, OAB/MA
nº 7631-A, Bruno Milton Sousa Batista, OAB/MA nº 14.692-A, Federação dos Municípios do Maranhão
(Famem),representada pelos advogados Ilan Kelson de Mendonça Castro, OAB/MA nº 8063-A, Renata Cristina
Azevedo Coqueiro Portela, OAB/MA nº 12.257-A, Victor dos Santos Viégas, OAB/MA nº 10.424, Thiago
Soares Penha, OAB/MA nº 13.268, Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) - Seção Maranhão, representada
pelo advogado Thiago Roberto Moraes Diaz, OAB/MA nº 7614, e o Conselheiro Federal da OAB Roberto
Charles de Menezes Dias, OAB/MA nº 7823;
e) determinar ainda:
e.1) que seja dada ciência desta decisão ao Ministério Público Federal do Maranhão, ao Ministério Público
Estadual e à Justiça Federal, seção Judiciária do Maranhão;
e.2) que sejam intimados os advogados mencionados na alínea “d”, para, querendo, manifestarem-se nos autos
na qualidade de interessados.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho
(Relator), Álvaro César de França Ferreira, Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior e Joaquim Washington
Luiz de Oliveira, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e os Procuradores Jairo Cavalcanti Vieira
e Flávia Gonzalez Leite, membros do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 8 de março de 2017.
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Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas
Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 2777/2017-TCE/MA
Natureza: Outros processos em que haja necessidade de decisão colegiada - Representação
Representante: Ministério Público de Contas
Representado: Município de Santa Luzia
Objeto: Contrato administrativo firmado entre o município de Santa Luzia e João Azedo e Brasileiro Sociedade
de Advogados
Interessados: João Azedo e Brasileiro Sociedade de Advogados, representado pelo advogado Benner Roberto
Ranzan de Brito, OAB/MA nº 13881-A, João Ulisses de Britto Azêdo, OAB/MA nº 7631-A, Bruno Milton
Sousa Batista, OAB/MA nº 14.692-A; Federação dos Municípios do Estado do Maranhão (Famem),
representada pelos advogados Ilan Kelson de Mendonça Castro, OAB/MA nº 8063-A, Renata Cristina Azevedo
Coqueiro Portela, OAB/MA nº 12.257-A, Victor dos Santos Viégas, OAB/MA nº 10.424, Thiago Soares Penha,
OAB/MA nº 13.268; Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) - Seção Maranhão, representada pelo advogado
Thiago Roberto Moraes Diaz, OAB/MA nº 7614, e o Conselheiro Federal da OAB Roberto Charles de Menezes
Dias, OAB/MA nº 7823
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Representaçãoformulada pelo Ministério Público de Contas. Vícios em contrato administrativo
firmado entre o município de Santa Luzia e o escritório João Azedo e Brasileiro Sociedade de
Advogados. Emissão de medida cautelar. Citação do representante do município. Intimação
dos advogados habilitados nos autos. Encaminhamento de cópia da medida cautelar ao
Ministério Público Estadual, ao Ministério Público Federal e à Justiça Federal, seção Judiciária
do Maranhão.

DECISÃO PL-TCE Nº 128/2017
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da atribuição que lhe confere o art. 1º, incisos XXII e
XXXI, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), apreciou os autos do processo em epígrafe,
que tratam de Representação formulada pelo Ministério Público de Contas, apontando vícios em contrato
firmadoentre o município de Santa Luzia e o escritório João Azedo e Brasileiro Sociedade de Advogados, CNPJ
nº 05.500.356/0001-08, para a prestação de serviços visando ao recebimento de valores do Fundo
de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef)
supostamente não transferidos para o contratante no período de atividade desse Fundo, e DECIDIU, em sessão
ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, com fundamento no art. 75, caput, dessa
lei, o seguinte:
a) conhecer da Representação, porque formulada por órgão legitimado para tanto, conforme os arts. 43, inciso
VII, e 110, inciso I, da Lei Estadual nº 8.258/2005;
b) emitir medida cautelar, sem a prévia oitiva do responsável pelo município representado, determinando a
suspensão, até o julgamento do mérito da Representação, de quaisquer pagamentos decorrentes do referido
contrato, cujo extrato foi publicado no Diário Oficial do Estado do Maranhão, edição de 02/01/2017, na seção
destinada a publicações de terceiros, página 35;
c) determinar a citação do representante legal do município, para que no prazo de até 15 (quinze) dias, nos
termos do § 3º do mencionado art. 75, adote providências no sentido de adequar o contrato aos termos da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, ou realize a anulação deste, com base em seu poder de autotutela, e para:
c.1) que encaminhe a este Tribunal de Contas, por meio do Sistema de Acompanhamento das Contratações
Públicas (SACOP), cópia integral do processo de inexigibilidade de licitação que ensejou a celebração do
contrato e apresente defesa, caso queira, acerca das irregularidades descritas na Representação;
c.2) que informe a este Tribunal de Contas se já recebeu precatório referente à diferença de complementação da
União ao Fundef e/ou Fundeb; em caso afirmativo, informe e comprove a destinação dada aos recursos e se
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foram depositados em conta específica;
c.3) que, caso promova a anulação do contrato, a demanda judicial seja imediatamente assumida pela
Procuradoria Municipal, se entender que ela tem competência técnica para tanto, porquanto tudo está a indicar
que a causa se afigura de mediana complexidade, a fim de evitar o pagamento de valores desproporcionais ou
lesivos ao erário; além disso, informe a qualificação do Procurador Municipal e respectivos meios de contato;
c.4) que, após o final do prazo estabelecido na alínea "c", informe a este Tribunal de Contas as providências
adotadas;
d) considerar habilitados nos autos o escritório João Azedo e Brasileiro Sociedade de Advogados, representado
peloadvogado Benner Roberto Ranzan de Brito, OAB/MA nº 13881-A, João Ulisses de Britto Azêdo, OAB/MA
nº 7631-A, Bruno Milton Sousa Batista, OAB/MA nº 14.692-A, Mauro Roberto Carramilo dos Santos Júnior,
OAB/MA nº 17.052, a Federação dos Municípios do Estado do Maranhão (Famem), representada pelos
advogados Ilan Kelson de Mendonça Castro, OAB/MA nº 8063-A, Renata Cristina Azevedo Coqueiro Portela,
OAB/MA nº 12.257-A, Victor dos Santos Viégas, OAB/MA nº 10.424, Thiago Soares Penha, OAB/MA nº
13.268, a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) - Seção Maranhão, representada pelo advogado Thiago
Roberto Moraes Diaz, OAB/MA nº 7614, e o Conselheiro Federal da OAB Roberto Charles de Menezes Dias,
OAB/MA nº 7823;
e) determinar ainda:
e.1) que seja dada ciência desta decisão ao Ministério Público Federal do Maranhão, ao Ministério Público
Estadual e à Justiça Federal, seção Judiciária do Maranhão;
e.2) que sejam intimados os advogados mencionados na alínea “d”, para, querendo, manifestarem-se nos autos
na qualidade de interessados.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho
(Relator), Álvaro César de França Ferreira, Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior e Joaquim Washington
Luiz de Oliveira, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e os Procuradores Jairo Cavalcanti Vieira
e Flávia Gonzalez Leite, membros do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 8 de março de 2017.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas
Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 2779/2017-TCE/MA
Natureza: Outros processos em que haja necessidade de decisão colegiada - Representação
Representante: Ministério Público de Contas
Representado: Município de Cachoeira Grande
Objeto: Contrato administrativo firmado entre o município de Cachoeira Grande e João Azedo e Brasileiro
Sociedade de Advogados
Interessados: João Azedo e Brasileiro Sociedade de Advogados, representado pelo advogado Benner Roberto
Ranzan de Brito, OAB/MA nº 13881-A, João Ulisses de Britto Azêdo, OAB/MA nº 7631-A, Bruno Milton
Sousa Batista, OAB/MA nº 14.692-A; Federação dos Municípios do Estado do Maranhão (Famem),
representada pelos advogados Ilan Kelson de Mendonça Castro, OAB/MA nº 8063-A, Renata Cristina Azevedo
Coqueiro Portela, OAB/MA nº 12.257-A, Victor dos Santos Viégas, OAB/MA nº 10.424, Thiago Soares Penha,
OAB/MA nº 13.268; Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) - Seção Maranhão, representada pelo advogado
Thiago Roberto Moraes Diaz, OAB/MA nº 7614, e o Conselheiro Federal da OAB Roberto Charles de Menezes
Dias, OAB/MA nº 7823
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Representaçãoformulada pelo Ministério Público de Contas. Vícios em contrato administrativo
firmado entre o município de Cachoeira Grande e o escritório João Azedo e Brasileiro
Sociedade de Advogados. Emissão de medida cautelar. Citação do representante do município.
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Intimação dos advogados habilitados nos autos. Encaminhamento de cópia da medida cautelar
ao Ministério Público Estadual, ao Ministério Público Federal e à Justiça Federal, seção
Judiciária do Maranhão.

DECISÃO PL-TCE Nº 129/2017
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da atribuição que lhe confere o art. 1º, incisos XXII e
XXXI, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), apreciou os autos do processo em epígrafe,
que tratam de Representação formulada pelo Ministério Público de Contas, apontando vícios em contrato
firmadoentre o município de Cachoeira Grande e o escritório João Azedo e Brasileiro Sociedade de Advogados,
CNPJ nº 05.500.356/0001-08, para a prestação de serviços visando ao recebimento de valores do Fundo
de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef)
supostamente não transferidos para o contratante no período de atividade desse Fundo, e DECIDIU, em sessão
ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, com fundamento no art. 75, caput, dessa
lei, o seguinte:
a) conhecer da Representação, porque formulada por órgão legitimado para tanto, conforme os arts. 43, inciso
VII, e 110, inciso I, da Lei Estadual nº 8.258/2005;
b) emitir medida cautelar, sem a prévia oitiva do responsável pelo município representado, determinando a
suspensão, até o julgamento do mérito da Representação, de quaisquer pagamentos decorrentes do referido
contrato, cujo extrato foi publicado no Diário Oficial do Estado do Maranhão, edição de 29/12/2016, na seção
destinada a publicações de terceiros, página 29;
c) determinar a citação do representante legal do município, para que no prazo de até 15 (quinze) dias, nos
termos do § 3º do mencionado art. 75, adote providências no sentido de adequar o contrato aos termos da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, ou realize a anulação deste, com base em seu poder de autotutela, e para:
c.1) que encaminhe a este Tribunal de Contas, por meio do Sistema de Acompanhamento das Contratações
Públicas (SACOP), cópia integral do processo de inexigibilidade de licitação que ensejou a celebração do
contrato e apresente defesa, caso queira, acerca das irregularidades descritas na Representação;
c.2) que informe a este Tribunal de Contas se já recebeu precatório referente à diferença de complementação da
União ao Fundef e/ou Fundeb; em caso afirmativo, informe e comprove a destinação dada aos recursos e se
foram depositados em conta específica;
c.3) que, caso promova a anulação do contrato, a demanda judicial seja imediatamente assumida pela
Procuradoria Municipal, se entender que ela tem competência técnica para tanto, porquanto tudo está a indicar
que a causa se afigura de mediana complexidade, a fim de evitar o pagamento de valores desproporcionais ou
lesivos ao erário; além disso, informe a qualificação do Procurador Municipal e respectivos meios de contato;
c.4) que, após o final do prazo estabelecido na alínea "c", informe a este Tribunal de Contas as providências
adotadas;
d) considerar habilitados nos autos o escritório João Azedo e Brasileiro Sociedade de Advogados, representado
peloadvogado Benner Roberto Ranzan de Brito, OAB/MA nº 13881-A, João Ulisses de Britto Azêdo, OAB/MA
nº 7631-A, Bruno Milton Sousa Batista, OAB/MA nº 14.692-A, Mauro Roberto Carramilo dos Santos Júnior,
OAB/MA nº 17.052, a Federação dos Municípios do Estado do Maranhão (Famem), representada pelos
advogados Ilan Kelson de Mendonça Castro, OAB/MA nº 8063-A, Renata Cristina Azevedo Coqueiro Portela,
OAB/MA nº 12.257-A, Victor dos Santos Viégas, OAB/MA nº 10.424, Thiago Soares Penha, OAB/MA nº
13.268, a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) - Seção Maranhão, representada pelo advogado Thiago
Roberto Moraes Diaz, OAB/MA nº 7614, e o Conselheiro Federal da OAB Roberto Charles de Menezes Dias,
OAB/MA nº 7823;
e) determinar ainda:
e.1) que seja dada ciência desta decisão ao Ministério Público Federal do Maranhão, ao Ministério Público
Estadual e à Justiça Federal, seção Judiciária do Maranhão;
e.2) que sejam intimados os advogados mencionados na alínea “d”, para, querendo, manifestarem-se nos autos
na qualidade de interessados.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho
(Relator), Álvaro César de França Ferreira, Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior e Joaquim Washington
Luiz de Oliveira, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e os Procuradores Jairo Cavalcanti Vieira
e Flávia Gonzalez Leite, membros do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 8 de março de 2017.
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Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas
Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 2693/2017
Natureza: Representação
Exercício financeiro: 2016 
Representante: Ministério Público de Contas
Representados: Município de Centro Novo do Maranhão, representado pela prefeita Maria Teixeira Silva da
Silva, CPF nº 841.173.033-68, Rua do Comercio, Rural, s/n, Centro Novo do Maranhão, CEP 65.299-000
Interessados: João Azêdo e Brasileiro Sociedade, de Advogados, representado pelos advogados Benner Roberto
Ranzan de Brito, OAB/MA nº 13881-A, João Ulisses de Brito Azêdo, OAB/MA nº 7631-A, e Bruno Milton
Sousa Batista, OAB/MA nº 14692-A; a Federação dos Municípios do Maranhão (Famem), representada pelos
advogados Ilan Kelson de Mendonça Castro, OAB/MA nº 8063-A, Renata Cristina Azevedo Coqueiro Portela,
OAB/MA nº 12.257-A, Victor dos Santos Viégas, OAB/MA nº 10.424, e Thiago Soares Penha, OAB/MA nº
13268; a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) - Seção Maranhão, representada pelo advogado Thiago
Roberto Moraes Diaz, OAB/MA nº 7614, o Conselho Federal da OAB, representado pelo Advogado Roberto
Charles de Menezes Dias, OAB/MA nº 7823 e a Associação Nacional dos Procuradores Municipais,
representada pelo Advogado Carlos Figueiredo Mourão, OAB/SP nº 92.108 
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Representaçãocom pedido de concessão de medida cautelar. Recuperação de valores do Fundo
de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental – FUNDEF. Subestimação do
valor mínimo anual por aluno no cálculo de repasse. Contratação de serviços advocatícios por
inexigibilidade. Descumprimento da Instrução Normativa TCE/MA nº 34/2014. Possibilidade
de prejuízo ao erário público. Presentes os requisitos mínimos para concessão da medida
cautelar. Deferimento.

DECISÃO PL-TCE Nº144/2017
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da atribuição que lhe confere o art. 1º, incisos XXII e
XXXI, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), apreciou os autos do processo em epígrafe,
que tratam de Representação formulada pelo Ministério Público de Contas, apontando vícios em contrato
firmado entre o município de Centro Novo do Maranhão e o escritório João Azêdo e Brasileiro Sociedade de
Advogados, CNPJ nº 05.500.356/0001-08, para a prestação de serviços visando ao recebimento de valores do
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef)
supostamente não transferidos para o contratante no período de atividade desse Fundo, DECIDIU, em sessão
extraordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, com fundamento no art. 75, caput,
dessa lei, o seguinte:
a) conhecer da Representação, tendo em vista que foi formulada por órgão legitimado, nos termos dos arts. 43,
VII, e 110, I, da Lei Estadual nº 8.258/2005;
b) deferir a medida cautelar, inaudita altera pars, nos termos do caput do art. 75 da Lei nº 8.258/2005,
determinando a suspensão dos efeitos da inexigibilidade e, consequentemente, dos atos dela decorrentes, até o
julgamento do mérito da representação, tendo em vista que o gestor responsável não encaminhou o processo
administrativo referente à dispensa, conforme determina a Instrução Normativa TCE/MA nº 34/2014 e a Lei de
Licitações (art. 113);
c) determinar a citação do representante legal do município representado, para que no prazo de até 15 (quinze)
dias, nos termos do § 3º do art. 75 da Lei Estadual nº 8.258/2005, apresentem defesa e adote as seguintes
providências:
c.1) encaminhe a este Tribunal de Contas, por meio do Sistema de Acompanhamento Eletrônico de Contratos
Públicos (SACOP), cópia integral do processo de inexigibilidade de licitação que ensejou a celebração do
contrato e apresente defesa, caso queira, acerca das irregularidades descritas na Representação;
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c.2) informe a este Tribunal de Contas se já recebeu precatório referente à diferença de complementação da
União ao Fundef e/ou Fundeb e, caso afirmativo, seja comprovada a destinação dada aos recursos e se os
mesmos foram depositados em conta específica;
c.3) que, após o final do prazo estabelecido na alínea "c", informe a este Tribunal de Contas as providências que
foram adotad as em cumprimento as determinações legais e aqui adotadas;
d) determinar à Unidade Técnica responsável o efetivo monitoramento do cumprimento desta decisão;
e) considerar habilitados nos autos o escritório João Azedo e Brasileiro Sociedade de Advogados, representado
pelos advogados Benner Roberto Ranzan de Brito, OAB/MA nº 13881-A, João Ulisses de Brito Azêdo,
OAB/MA nº 7631-A, e Bruno Milton Sousa Batista, OAB/MA nº 14692-A; a Federação dos Municípios do
Estado do Maranhão (Famem), representada pelos advogados Ilan Kelson de Mendonça Castro, OAB/MA nº
8063-A, Renata Cristina Azevedo Coqueiro Portela, OAB/MA nº 12.257-A, Victor dos Santos Viégas,
OAB/MA nº 10.424, e Thiago Soares Penha, OAB/MA nº 13268; a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) -
Seção Maranhão, representada pelo advogado Thiago Roberto Moraes Diaz, OAB/MA nº 7614, o Conselho
Federal da OAB, representado pelo Advogado Roberto Charles de Menezes Dias, OAB/MA nº 7823, e a
Associação Nacional dos Procuradores Municipais, na condição de amicus curiae, representada pelo Advogado
Carlos Figueiredo Mourão, OAB/SP nº 92.108;
f) determinar ainda que:
f.1) o representado comunique imediatamente o escritório contratado, acerca desta decisão;
f.2) caso o representado promova a anulação do contrato, seja a demanda judicial imediatamente assumida pela
respectiva representação judicial do município;
g) que seja dada ciência da decisão ao Ministério Público Federal do Maranhão e ao Ministério Público
Estadual.
Presentesà sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho
Lago Júnior, João Jorge Jinkings Pavão (relator), Edmar Serra Cutrim e Joaquim Washington Luiz de Oliveira,
os Conselheiros-Substitutos Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador de Contas
Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se. 
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 15 de março de 2017.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente 

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão 
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 2717/2017
Natureza: Representação
Exercício financeiro: 2016 
Representante: Ministério Público de Contas
Representados: Prefeitura de Apicum-Açu, representada pelo Prefeito Claudio Luiz Lima Cunha, CPF nº
629.907.483-34, Rua do Sol, sn, Centro, Apicum-Açu, CEP 65.275-000
Interessados: João Azêdo e Brasileiro Sociedade, de Advogados, representado pelos advogados Benner Roberto
Ranzan de Brito, OAB/MA nº 13881-A, João Ulisses de Brito Azêdo, OAB/MA nº 7631-A, e Bruno Milton
Sousa Batista, OAB/MA nº 14692-A; a Federação dos Municípios do Maranhão (Famem), representada pelos
advogados Ilan Kelson de Mendonça Castro, OAB/MA nº 8063-A, Renata Cristina Azevedo Coqueiro Portela,
OAB/MA nº 12.257-A, Victor dos Santos Viégas, OAB/MA nº 10.424, e Thiago Soares Penha, OAB/MA nº
13.268; a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) - Seção Maranhão, representada pelo advogado Thiago
Roberto Moraes Diaz, OAB/MA nº 7614, o Conselho Federal da OAB, representado pelo Advogado Roberto
Charles de Menezes Dias, OAB/MA nº 7.823 e a Associação Nacional dos Procuradores Municipais,
representada pelo Advogado Carlos Figueiredo Mourão, OAB/SP nº 92.108 
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Representaçãocom pedido de concessão de medida cautelar. Recuperação de valores do Fundo
de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental – FUNDEF. Subestimação do
valor mínimo anual por aluno no cálculo de repasse. Contratação de serviços advocatícios por
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inexigibilidade. Descumprimento da Instrução Normativa TCE/MA nº 34/2014. Possibilidade
de prejuízo ao erário público. Presentes os requisitos mínimos para concessão da medida
cautelar. Deferimento.

DECISÃO PL-TCE Nº147/2017
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da atribuição que lhe confere o art. 1º, incisos XXII e
XXXI, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), apreciou os autos do processo em epígrafe,
que tratam de Representação formulada pelo Ministério Público de Contas, apontando vícios em contrato
firmado entre o município de Apicum-Açu e o escritório João Azêdo e Brasileiro Sociedade de Advogados,
CNPJ nº 05.500.356/0001-08, para a prestação de serviços visando ao recebimento de valores do Fundo
de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef)
supostamente não transferidos para o contratante no período de atividade desse Fundo, DECIDIU, em sessão
extraordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, com fundamento no art. 75, caput,
dessa lei, o seguinte:
a) conhecer da Representação, tendo em vista que foi formulada por órgão legitimado, nos termos dos arts. 43,
VII, e 110, I, da Lei Estadual nº 8.258/2005;
b) deferir a medida cautelar, inaudita altera pars, nos termos do caput do art. 75 da Lei nº 8.258/2005,
determinando a suspensão dos efeitos da inexigibilidade e, consequentemente, dos atos dela decorrentes, até o
julgamento do mérito da representação, tendo em vista que o gestor responsável não encaminhou o processo
administrativo referente à dispensa, conforme determina a Instrução Normativa TCE/MA nº 34/2014 e a Lei de
Licitações (art. 113);
c) determinar a citação do representante legal do município representado, para que no prazo de até 15 (quinze)
dias, nos termos do § 3º do art. 75 da Lei Estadual nº 8.258/2005, apresentem defesa e adote as seguintes
providências:
c.1) encaminhe a este Tribunal de Contas, por meio do sistema SACOP, cópia integral do processo de
inexigibilidade de licitação que ensejou a celebração do contrato e apresente defesa, caso queira, acerca das
irregularidades descritas na Representação;
c.2) informe a este Tribunal de Contas se já recebeu precatório referente à diferença de complementação da
União ao Fundef e/ou Fundeb e, caso afirmativo, seja comprovada a destinação dada aos recursos e se os
mesmos foram depositados em conta específica;
c.3) após o final do prazo estabelecido na alínea "c", informe a este Tribunal de Contas as providências que
foram adotad as em cumprimento as determinações legais e aqui adotadas;
d) determinar à Unidade Técnica responsável o efetivo monitoramento do cumprimento desta decisão;
e) considerar habilitados nos autos o escritório João Azêdo e Brasileiro Sociedade de Advogados, representado
pelos advogados Benner Roberto Ranzan de Brito, OAB/MA nº 13881-A, João Ulisses de Brito Azêdo,
OAB/MA nº 7631-A, e Bruno Milton Sousa Batista, OAB/MA nº 14692-;, a Federação dos Municípios do
Maranhão (Famem), representada pelos advogados Ilan Kelson de Mendonça Castro, OAB/MA nº 8063-A,
Renata Cristina Azevedo Coqueiro Portela, OAB/MA nº 12.257-A, Victor dos Santos Viégas, OAB/MA nº
10.424, e Thiago Soares Penha, OAB/MA nº 13268; a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) - Seção
Maranhão, representada pelo advogado Thiago Roberto Moraes Diaz, OAB/MA nº 7614, o Conselho Federal da
OAB, representado pelo Advogado Roberto Charles de Menezes Dias, OAB/MA nº 7823, e a Associação
Nacional dos Procuradores Municipais, na condição de amicus curiae, representada pelo Advogado Carlos
Figueiredo Mourão, OAB/SP nº 92.108;
f) determinar ainda que:
f.1) o representado comunique imediatamente o escritório contratado, acerca desta decisão;
f.2) caso o representado promova a anulação do contrato, seja a demanda judicial imediatamente assumida pela
respectiva representação judicial do município;
g) que seja dada ciência da decisão ao Ministério Público Federal do Maranhão e ao Ministério Público
Estadual.
Presentesà sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho
Lago Júnior, João Jorge Jinkings Pavão (relator), Edmar Serra Cutrim e Joaquim Washington Luiz de Oliveira,
os Conselheiros-Substitutos Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador de Contas
Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se. 
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 15 de março de 2017.
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Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente 

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão 
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 2724/2017
Natureza: Representação
Exercício financeiro: 2016 
Representante: Ministério Público de Contas
Representados: Município de Governador Nunes Freire, representado pelo prefeito Indalécio Wanderlei Vieira
Fonseca, CPF nº 479.873.244-34, Rua Boa Esperança, Centro, s/n, Governador Nunes Freire, CEP:65.284-000
Interessados: João Azêdo e Brasileiro Sociedade de Advogados, representado pelos advogados Benner Roberto
Ranzan de Brito, OAB/MA nº 13881-A, João Ulisses de Brito Azêdo, OAB/MA nº 7631-A, e Bruno Milton
Sousa Batista, OAB/MA nº 14692-A; a Federação dos Municípios do Maranhão (Famem), representada pelos
advogados Ilan Kelson de Mendonça Castro, OAB/MA nº 8063-A, Renata Cristina Azevedo Coqueiro Portela,
OAB/MA nº 12.257-A, Victor dos Santos Viégas, OAB/MA nº 10.424, e Thiago Soares Penha, OAB/MA nº
13268; a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) - Seção Maranhão, representada pelo advogado Thiago
Roberto Moraes Diaz, OAB/MA nº 7614, o Conselho Federal da OAB, representado pelo Advogado Roberto
Charles de Menezes Dias, OAB/MA nº 7823 e a Associação Nacional dos Procuradores Municipais,
representada pelo Advogado Carlos Figueiredo Mourão, OAB/SP nº 92.108 
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Representaçãocom pedido de concessão de medida cautelar. Recuperação de valores do Fundo
de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental – FUNDEF. Subestimação do
valor mínimo anual por aluno no cálculo de repasse. Contratação de serviços advocatícios por
inexigibilidade. Descumprimento da Instrução Normativa TCE/MA nº 34/2014. Possibilidade
de prejuízo ao erário público. Presentes os requisitos mínimos para concessão da medida
cautelar. Deferimento.

DECISÃO PL-TCE Nº148/2017
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da atribuição que lhe confere o art. 1º, incisos XXII e
XXXI, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), apreciou os autos do processo em epígrafe,
que tratam de Representação formulada pelo Ministério Público de Contas, apontando vícios em contrato
firmado entre o município de Governador Nunes Freire e o escritório João Azêdo e Brasileiro Sociedade de
Advogados, CNPJ nº 05.500.356/0001-08, para a prestação de serviços visando ao recebimento de valores do
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef)
supostamente não transferidos para o contratante no período de atividade desse Fundo, DECIDIU, em sessão
extraordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, com fundamento no art. 75, caput,
dessa lei, o seguinte:
a) conhecer da Representação, tendo em vista que foi formulada por órgão legitimado, nos termos dos arts. 43,
VII, e 110, I, da Lei Estadual nº 8.258/2005;
b) deferir a medida cautelar, inaudita altera pars, nos termos do caput do art. 75 da Lei nº 8.258/2005,
determinando a suspensão dos efeitos da inexigibilidade e, consequentemente, dos atos dela decorrentes, até o
julgamento do mérito da representação, tendo em vista que o gestor responsável não encaminhou o processo
administrativo referente à dispensa, conforme determina a Instrução Normativa TCE/MA nº 34/2014 e a Lei de
Licitações (art. 113);
c) determinar a citação do representante legal do município representado, para que no prazo de até 15 (quinze)
dias, nos termos do § 3º do art. 75 da Lei Estadual nº 8.258/2005, apresentem defesa e adote as seguintes
providências:
c.1) encaminhe a este Tribunal de Contas, por meio do sistema SACOP, cópia integral do processo de
inexigibilidade de licitação que ensejou a celebração do contrato e apresente defesa, caso queira, acerca das
irregularidades descritas na Representação;
c.2) informe a este Tribunal de Contas se já recebeu precatório referente à diferença de complementação da
União ao Fundef e/ou Fundeb e, caso afirmativo, seja comprovada a destinação dada aos recursos e se os
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mesmos foram depositados em conta específica;
c.3) que, após o final do prazo estabelecido na alínea "c", informe a este Tribunal de Contas as providências que
foram adotad as em cumprimento as determinações legais e aqui referenciadas;
d) determinar à Unidade Técnica responsável o efetivo monitoramento do cumprimento desta decisão;
e) considerar habilitados nos autos o escritório João Azêdo e Brasileiro Sociedade de Advogados, representado
pelos advogados Benner Roberto Ranzan de Brito, OAB/MA nº 13881-A, João Ulisses de Brito Azêdo,
OAB/MA nº 7631-A, e Bruno Milton Sousa Batista, OAB/MA nº 14692-A, a Federação dos Municípios do
Maranhão (Famem), representada pelos advogados Ilan Kelson de Mendonça Castro, OAB/MA nº 8063-A,
Renata Cristina Azevedo Coqueiro Portela, OAB/MA nº 12.257-A, Victor dos Santos Viégas, OAB/MA nº
10.424, e Thiago Soares Penha, OAB/MA nº 13268, a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) - Seção
Maranhão, representada pelo advogado Thiago Roberto Moraes Diaz, OAB/MA nº 7614, o Conselho Federal da
OAB, representado pelo Advogado Roberto Charles de Menezes Dias, OAB/MA nº 7823, e a Associação
Nacional dos Procuradores Municipais, na condição de amicus curiae, representada pelo Advogado Carlos
Figueiredo Mourão, OAB/SP nº 92.108;
f) determinar ainda que:
f.1) o representado comunique imediatamente o escritório contratado, acerca desta decisão;
f.2) caso o representado promova a anulação do contrato, seja a demanda judicial imediatamente assumida pela
respectiva representação judicial do município;
g) que seja dada ciência da decisão ao Ministério Público Federal do Maranhão e ao Ministério Público
Estadual.
Presentesà sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho
Lago Júnior, João Jorge Jinkings Pavão (relator), Edmar Serra Cutrim e Joaquim Washington Luiz de Oliveira,
os Conselheiros-Substitutos Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador de Contas
Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se. 
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 15 de março de 2017.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente 

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão 
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 2664/2017
Natureza: Representação
Exercício financeiro: 2016 
Representante: Ministério Público de Contas
Representados: Município de Boa Vista do Gurupi, representado pelo prefeito Antonio Batista de Oliveira, CPF
nº 699.279.013-72, Rua Olaria, Centro, nº 429, Boa Vista do Gurupi, CEP 65.292-000
Interessados: João Azêdo e Brasileiro Sociedade, de Advogados, representado pelos advogados Benner Roberto
Ranzan de Brito, OAB/MA nº 13881-A, João Ulisses de Brito Azêdo, OAB/MA nº 7631-A, e Bruno Milton
Sousa Batista, OAB/MA nº 14692-A; a Federação dos Municípios do Estado do Maranhão (Famem),
representada pelos advogados Ilan Kelson de Mendonça Castro, OAB/MA nº 8063-A, Renata Cristina Azevedo
Coqueiro Portela, OAB/MA nº 12.257-A, Victor dos Santos Viégas, OAB/MA nº 10.424, e Thiago Soares
Penha, OAB/MA nº 13268; a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) - Seção Maranhão, representada pelo
advogado Thiago Roberto Moraes Diaz, OAB/MA nº 7614, o Conselho Federal da OAB, representado pelo
Advogado Roberto Charles de Menezes Dias, OAB/MA nº 7823 e a Associação Nacional dos Procuradores
Municipais, representada pelo Advogado Carlos Figueiredo Mourão, OAB/SP nº 92.108 
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Representaçãocom pedido de concessão de medida cautelar. Recuperação de valores do Fundo
de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental – FUNDEF. Subestimação do
valor mínimo anual por aluno no cálculo de repasse. Contratação de serviços advocatícios por
inexigibilidade. Descumprimento da Instrução Normativa TCE/MA nº 34/2014. Possibilidade
de prejuízo ao erário público. Presentes os requisitos mínimos para concessão da medida
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cautelar. Deferimento.
DECISÃO PL-TCE Nº150/2017

O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da atribuição que lhe confere o art. 1º, incisos XXII e
XXXI, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), apreciou os autos do processo em epígrafe,
que tratam de Representação formulada pelo Ministério Público de Contas, apontando vícios em contrato
firmado entre o município de Boa Vista do Gurupi e o escritório João Azêdo e Brasileiro Sociedade de
Advogados, CNPJ nº 05.500.356/0001-08, para a prestação de serviços visando ao recebimento de valores do
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef)
supostamente não transferidos para o contratante no período de atividade desse Fundo, DECIDIU, em sessão
extraordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, com fundamento no art. 75, caput,
dessa lei, o seguinte:
a) conhecer da Representação, tendo em vista que foi formulada por órgão legitimado, nos termos dos arts. 43,
VII, e 110, I, da Lei Estadual nº 8.258/2005;
b) deferir a medida cautelar, inaudita altera pars, nos termos do caput do art. 75 da Lei nº 8.258/2005,
determinando a suspensão dos efeitos da inexigibilidade e, consequentemente, dos atos dela decorrentes, até o
julgamento do mérito da representação, tendo em vista que o gestor responsável não encaminhou o processo
administrativo referente à dispensa, conforme determina a Instrução Normativa TCE/MA nº 34/2014 e a Lei de
Licitações (art. 113);
c) determinar a citação do representante legal do município representado, para que no prazo de até 15 (quinze)
dias, nos termos do § 3º do art. 75 da Lei Estadual nº 8.258/2005, apresentem defesa e adote as seguintes
providências:
c.1) encaminhe a este Tribunal de Contas, por meio do Sistema de Acompanhamento Eletrônico de Contratos
Públicos (SACOP), cópia integral do processo de inexigibilidade de licitação que ensejou a celebração do
contrato e apresente defesa, caso queira, acerca das irregularidades descritas na Representação;
c.2) informe a este Tribunal de Contas se já recebeu precatório referente à diferença de complementação da
União ao Fundef e/ou Fundeb e, caso afirmativo, seja comprovada a destinação dada aos recursos e se os
mesmos foram depositados em conta específica;
c.3) que, após o final do prazo estabelecido na alínea "c", informe a este Tribunal de Contas as providências que
foram adotad as em cumprimento as determinações legais e aqui referenciadas;
d) determinar à Unidade Técnica responsável o efetivo monitoramento do cumprimento desta decisão;
e) considerar habilitados nos autos o escritório João Azêdo e Brasileiro Sociedade de Advogados, representado
pelos advogados Benner Roberto Ranzan de Brito, OAB/MA nº 13881-A, João Ulisses de Brito Azêdo,
OAB/MA nº 7631-A, e Bruno Milton Sousa Batista, OAB/MA nº 14692-A; a Federação dos Municípios do
Estado do Maranhão (Famem), representada pelos advogados Ilan Kelson de Mendonça Castro, OAB/MA nº
8063-A, Renata Cristina Azevedo Coqueiro Portela, OAB/MA nº 12.257-A, Victor dos Santos Viégas,
OAB/MA nº 10.424, e Thiago Soares Penha, OAB/MA nº 13268; a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) -
Seção Maranhão, representada pelo advogado Thiago Roberto Moraes Diaz, OAB/MA nº 7614, o Conselho
Federal da OAB, representado pelo Advogado Roberto Charles de Menezes Dias, OAB/MA nº 7823, e a
Associação Nacional dos Procuradores Municipais, na condição de amicus curiae, representada pelo Advogado
Carlos Figueiredo Mourão, OAB/SP nº 92.108;
f) determinar ainda que:
f.1) o representado comunique imediatamente o escritório contratado, acerca desta decisão;
f.2) caso o representado promova a anulação do contrato, seja a demanda judicial imediatamente assumida pela
respectiva representação judicial do município;
g) que seja dada ciência da decisão ao Ministério Público Federal do Maranhão e ao Ministério Público
Estadual.
Presentesà sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho
Lago Júnior, João Jorge Jinkings Pavão (relator), Edmar Serra Cutrim e Joaquim Washington Luiz de Oliveira,
os Conselheiros-Substitutos Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador de Contas
Jairo Cavalcanti Vieira.
Presentesà sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho
Lago Júnior, João Jorge Jinkings Pavão (relator), Edmar Serra Cutrim e Joaquim Washington Luiz de Oliveira,
os Conselheiros-Substitutos Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador de Contas
Jairo Cavalcanti Vieira.
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Publique-se e cumpra-se. 
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 15 de março de 2017.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente 

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão 
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 2774/2017
Natureza: Representação
Exercício financeiro: 2016 
Representante: Ministério Público de Contas
Representados: Prefeitura de Paulino Neves, representado pelo Prefeito Roberto Silva Maues, CPF nº
433.267.304-20, Av. Paulino Neves, Centro,10, Paulino Neves, CEP 65.585-000
Interessados: João Azêdo e Brasileiro Sociedade de Advogados, representado pelos advogados Benner Roberto
Ranzan de Brito, OAB/MA nº 13881-A, João Ulisses de Brito Azêdo, OAB/MA nº 7631-A, e Bruno Milton
Sousa Batista, OAB/MA nº 14692-A; a Federação dos Municípios do Maranhão (Famem), representada pelos
advogados Ilan Kelson de Mendonça Castro, OAB/MA nº 8063-A, Renata Cristina Azevedo Coqueiro Portela,
OAB/MA nº 12.257-A, Victor dos Santos Viégas, OAB/MA nº 10.424, e Thiago Soares Penha, OAB/MA nº
13268; a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) - Seção Maranhão, representada pelo advogado Thiago
Roberto Moraes Diaz, OAB/MA nº 7614, o Conselho Federal da OAB, representado pelo Advogado Roberto
Charles de Menezes Dias, OAB/MA nº 7823 e a Associação Nacional dos Procuradores Municipais,
representada pelo Advogado Carlos Figueiredo Mourão, OAB/SP nº 92.108 
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Representaçãocom pedido de concessão de medida cautelar. Recuperação de valores do Fundo
de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental – FUNDEF. Subestimação do
valor mínimo anual por aluno no cálculo de repasse. Contratação de serviços advocatícios por
inexigibilidade. Descumprimento da Instrução Normativa TCE/MA nº 34/2014. Possibilidade
de prejuízo ao erário público. Presentes os requisitos mínimos para concessão da medida
cautelar. Deferimento.

DECISÃO PL-TCE Nº 152/2017
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da atribuição que lhe confere o art. 1º, incisos XXII e
XXXI, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), apreciou os autos do processo em epígrafe,
que tratam de Representação formulada pelo Ministério Público de Contas, apontando vícios em contrato
firmado entre o município de Paulino Neves e o escritório João Azêdo e Brasileiro Sociedade de Advogados,
CNPJ nº 05.500.356/0001-08, para a prestação de serviços visando ao recebimento de valores do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef) supostamente
não transferidos para o contratante no período de atividade desse Fundo, DECIDIU, em sessão extraordinária,
por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, com fundamento no art. 75, caput, dessa lei, o
seguinte:
a) conhecer da Representação, tendo em vista que foi formulada por órgão legitimado, nos termos dos arts. 43,
VII, e 110, I, da Lei Estadual nº 8.258/2005;
b) deferir a medida cautelar, inaudita altera pars, nos termos do caput do art. 75 da Lei nº 8.258/2005,
determinando a suspensão dos efeitos da inexigibilidade e, consequentemente, dos atos dela decorrentes, até o
julgamento do mérito da representação, tendo em vista que o gestor responsável não encaminhou o processo
administrativo referente às dispensa, conforme determina a Instrução Normativa TCE/MA nº 34/2014 e a Lei de
Licitações (art. 113);
c) determinar a citação do representante legal do município representado, para que no prazo de até 15 (quinze)
dias, nos termos do § 3º do art. 75 da Lei Estadual nº 8.258/2005, apresente defesa e adote as seguintes
providências:
c.1) encaminhe a este Tribunal de Contas, por meio do sistema SACOP, cópia integral do processo de
inexigibilidade de licitação que ensejou a celebração do contrato e apresente defesa, caso queira, acerca das
irregularidades descritas na Representação;
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c.2) informe a este Tribunal de Contas se já recebeu precatório referente à diferença de complementação da
União ao Fundef e/ou Fundeb e, caso afirmativo, seja comprovada a destinação dada aos recursos e se os
mesmos foram depositados em conta específica;
c.3) que, após o final do prazo estabelecido na alínea "c", informe a este Tribunal de Contas as providências que
foram adotad as em cumprimento as determinações legais e aqui adotadas;
d) determinar à Unidade Técnica responsável o efetivo monitoramento do cumprimento desta decisão;
e) considerar habilitados nos autos o escritório João Azêdo e Brasileiro Sociedade de Advogados, representado
pelos advogados Benner Roberto Ranzan de Brito, OAB/MA nº 13881-A, João Ulisses de Brito Azêdo,
OAB/MA nº 7631-A, e Bruno Milton Sousa Batista, OAB/MA nº 14692-A; a Federação dos Municípios do
Maranhão (Famem), representada pelos advogados Ilan Kelson de Mendonça Castro, OAB/MA nº 8063-A,
Renata Cristina Azevedo Coqueiro Portela, OAB/MA nº 12.257-A, Victor dos Santos Viégas, OAB/MA nº
10.424, e Thiago Soares Penha, OAB/MA nº 13268; a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) - Seção
Maranhão, representada pelo advogado Thiago Roberto Moraes Diaz, OAB/MA nº 7614, o Conselho Federal da
OAB, representado pelo Advogado Roberto Charles de Menezes Dias, OAB/MA nº 7823, e a Associação
Nacional dos Procuradores Municipais, na condição de amicus curiae, representada pelo Advogado Carlos
Figueiredo Mourão, OAB/SP nº 92.108;
f) determinar ainda que:
f.1) o representado comunique imediatamente o escritório contratado, acerca desta decisão;
f.2) caso o representado promova a anulação do contrato, seja a demanda judicial imediatamente assumida pela
respectiva representação judicial do município;
g) que seja dada ciência da decisão ao Ministério Público Federal do Maranhão e ao Ministério Público
Estadual.
Presentesà sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho
Lago Júnior, João Jorge Jinkings Pavão (relator), Edmar Serra Cutrim e Joaquim Washington Luiz de Oliveira,
os Conselheiros-Substitutos Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador de Contas
Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 15 de março de 2017.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente 

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão 
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas
Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo n.º 13775/2016-TCE
Natureza: Representação
Exercício financeiro: 2016
Representante: Prime Consultoria e Assessoria Empresarial Ltda.
Representado: Comissão Central Permanente de Licitação
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator:Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Representação. Empresa interessada. Irregularidades editalícias. Pregão Presencial. Mesma
interpretação sobre o art. 7º da Lei do Pregão. Inexistência de transgressão legal.
Arquivamento.

DECISÃO PL-TCE Nº. 169/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à representação formulada pela Prime Consultoria e
Assessoria Empresarial Ltda em desfavor da Comissão Central Permanente de Licitação em face a supostas
irregularidades/ilegalidades no procedimento do Pregão Presencial nº 110/2016 POE/MA, os Conselheiros do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhes conferem o art. 71, inciso II, c/c o
art. 75 da Constituição Federal, o art. 172, inciso II, da Constituição do Estado do Maranhão, o art. 1º, inciso II,
da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005 e com fundamento no art. 43, inciso VII, da Lei Orgânica, em sessão
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plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, em discordância com o parecer
do Ministério Público de Contas, decidem:
I. não conhecer da representação, determinando o arquivamento do processo por não ter sido apurada
transgressão à norma legal, conforme art. 50, inciso I, da Lei n° 8258/2005 – Lei Orgânica TCE, tendo em vista
que o próprio órgão público, às fls. 256/258 dos presentes autos, manifestou-se no sentido de que, para fins do
art. 7º da Lei 10.520/2002, apenas as empresas penalizadas no âmbito do Estado do Maranhão ficariam
impedidasde concorrer no certame, ou seja, eventual punição aplicada pelo Estado de São Paulo, não acarretaria
impedimento em participar de pregão neste Estado, justamente conforme requerido pelo representante;
II. dar ciência à Prime Consultoria e Assessoria Empresarial Ltda. acerca do teor da presente deliberação, nos
termos do art. 41, parágrafo único, da Lei Orgânica/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho,
Álvaro César de França Ferreira (Relator), Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior, João Jorge Jinkings
Pavão, Edmar Serra Cutrim e Joaquim Washington Luís de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos,
MelquizedequeNava Neto, Osmário Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro
do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 22 de março de 2017

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 2797/2011-TCE 
Natureza: Denúncia 
Exercício financeiro: 2009 
Origem: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE, Senhor Vander Oliveira Borges  
Denunciante: Marcos Herbeth C. da Costa  
Entidade: FUNDEB de Alto Parnaíba  
Denunciado: Município de Alto Parnaíba
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira 
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães

Denúncia a respeito de supostas irregularidades na aplicação de recursos do Fundeb de Alto
Parnaíba, exercício 2009. Encaminhamento de documentos. Coordenação Geral de
Operacionalização do FUNDEB e de Acompanhamento e Distribuição da Arrecadação do
Salário Educação – Ministério da Educação. Ausência de elementos comprobatórios. Não
conhecimento. Arquivamento.  

DECISÃO PL-TCE Nº 183/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de denúncia encaminhada pela Coordenação Geral de
Operacionalização do FUNDEB e de Acompanhamento e Distribuição da Arrecadação do Salário Educação –
Ministério da Educação, formulada em desfavor da Prefeitura Municipal de Alto Parnaíba, alegando supostas
irregularidades na aplicação de recursos do Fundeb, no exercício de 2009, os Conselheiros do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão plenária ordinária, com fulcro no
art. 266 do Regimento Interno do TCE/MA e no art. 1º, XX, c/c os arts. 40 e 41 da Lei nº 8.258, de 6 de junho
de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), à unanimidade, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator,
conformeo art. 104, § 1º, da Lei Orgânica, acolhendo parcialmente o Parecer nº 9/2017- GPROC1 do Ministério
Público de Contas, decidem:
a) não conhecer da denúncia, tendo em vista que não atende aos requisitos de admissibilidade capitulados no
parágrafo único do art. 266 do Regimento Interno/TCE/MA e no parágrafo único do art. 41 da Lei Orgânica
deste Tribunal;
b) arquivar os autos, em observância ao assentado no parágrafo único do art. 41 da Lei Orgânica do TCE/MA;
c)  dar conhecimento ao denunciante do deliberado nestes autos.  
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho,
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ÁlvaroCésar de França Ferreira, Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar
Serra Cutrim e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Melquizedeque Nava Neto e
Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 22 de março de 2017.

 Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Primeira Câmara

Processo nº 11478/2015 
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal 
Espécie: Aposentadoria 
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência 
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira 
Beneficiária: Maria Ester Coelho Lima 
Ministério Público de Contas: Douglas Paulo da Silva 
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria voluntária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento
legal e registro. 

DECISÃO CP-TCE N. º 525/2017 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária com proventos integrais mensais
e com paridade de Maria Ester Coelho Lima, matrícula nº 939819, no cargo de Professor III, Classe C,
Referência007, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria
de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 1823, de 29 de setembro de 2015, expedido pela Secretaria
Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 317/2017-GPROC4 do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, III, da
Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Substitutos Antonio Blecaute Costa Barbosa (Presidente em exercício), o
Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão (Relator), Osmário Freire Guimarães, e a Procuradora de Contas Flávia
Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de abril de 2017.

Conselheiro Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa
Presidente em exercício da Primeira Câmara 

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator 

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 11528/2015
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal 
Espécie: Aposentadoria 
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência 
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira 
Beneficiária: Maria Odete de Araújo Nolêto 
Ministério Público de Contas: Flávia Gonzalez Leite 
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Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Aposentadoria compulsória. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento
legal e registro. 

DECISÃO CP-TCE N. º 528/2017 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria compulsória com proventos integrais
mensais e com paridade de com proventos integrais mensais e com paridade, em benefício de Maria Odete de
Araújo Nolêto, matrícula nº 909929, no cargo de Professor III, Classe C, Referência 007, Grupo Educação,
Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação,
outorgada pelo Ato nº 1834, de 29 de setembro de 2015, expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos
ServidoresPúblicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado
do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do
Relator, que acolheu o Parecer nº 462/2017-GPROC2 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade
e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e nos
arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Substitutos Antonio Blecaute Costa Barbosa (Presidente em exercício), o
Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão (Relator), Osmário Freire Guimarães,  e a Procuradora de Contas Flávia
Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de abril de 2017.

Conselheiro Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa
Presidente em exercício da Primeira Câmara 

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator 

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo 11497/2015 
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal 
Espécie: Aposentadoria 
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência  
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira 
Beneficiária: Raimunda Alves de Oliveira 
Ministério Público de Contas: Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria voluntária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento
legal e registro. 

DECISÃO CP-TCE N. º 527/2017 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária com proventos integrais mensais
de Raimunda Alves de Oliveira, matrícula nº 744318, no cargo de Professor III, Classe C, Referência 007,
Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da
Educação, outorgada pelo Ato nº 1867, de 05 de outubro de 2015, expedido pela Secretaria Adjunta de
Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos
termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 437/2017-GPROC3 do Ministério Público de Contas,
decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, III, da Constituição do
Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Substitutos Antonio Blecaute Costa Barbosa (Presidente em exercício), o
Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão (Relator), Osmário Freire Guimarães, e a Procuradora de Contas Flávia
Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de abril de 2017.

Conselheiro Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa
Presidente em exercício da Primeira Câmara 

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
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Relator 
Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 9291/2016
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal 
Espécie: Aposentadoria 
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência 
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira 
Beneficiária: Alzenira de Sousa Martins Silva 
Ministério Público de Contas: Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria voluntária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento
legal e registro. 

DECISÃO CP-TCE N. º 532/2017 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária com proventos integrais mensais
e com paridade de Alzenira de Sousa Martins Silva, matrícula nº 1082908, no cargo de Auxiliar de Serviços,
Classe Especial. Referência 011, Especialidade Auxiliar de Serviços de Saúde, Grupo Administração Geral,
Subgrupo Apoio Operacional, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde, outorgada pelo Ato nº
1280, de 22 de março de 2016, expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos
Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no
uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que
acolheuo Parecer nº 282/2017-GPROC2 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da
referida aposentadoria, nos termos do art. 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e
54, II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Substitutos Antonio Blecaute Costa Barbosa (Presidente em exercício), o
Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão (Relator), Osmário Freire Guimarães, e a Procuradora de Contas Flávia
Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de abril de 2017.

Conselheiro Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa
Presidente em exercício da Primeira Câmara 

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator 

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 11594/2015
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal 
Espécie: Aposentadoria 
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência 
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira 
Beneficiária: Eduvirges Rodrigues Abreu 
Ministério Público de Contas: Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria compulsória. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento
legal e registro. 

DECISÃO CP-TCE N. º 530/2017 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria compulsória com proventos integrais
mensais e com paridade de Eduvirges Rodrigues Abreu, matrícula nº 946681, no cargo de Professor III, Classe
C, Referência 007, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da
Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 1891, de 09 de outubro de 2015, expedido pela
Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária,
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por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 434/2017-GPROC3 do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, III, da
Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Substitutos Antonio Blecaute Costa Barbosa (Presidente em exercício), o
Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão (Relator), Osmário Freire Guimarães, e a Procuradora de Contas Flávia
Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de abril de 2017.

Conselheiro Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa
Presidente em exercício da Primeira Câmara 

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator 

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 11407/2015
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal 
Espécie: Aposentadoria 
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência 
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira 
Beneficiária: Arisnete Ferreira Leal 
Ministério Público de Contas: Douglas Paulo da Silva 
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria voluntária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento
legal e registro. 

DECISÃO CP-TCE N. º 523/2017 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária com proventos integrais mensais
e com paridade de Arisnete Ferreira Leal, matrícula nº 905638, no cargo de Professor III, Classe C, Referência
007, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado
da Educação, outorgada pelo Ato nº 1883, de 09 de outubro de 2015, expedido pela Secretaria Adjunta de
Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos
termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 290/2017-GPROC4 do Ministério Público de Contas,
decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, III, da Constituição do
Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Substitutos Antonio Blecaute Costa Barbosa (Presidente em exercício), o
Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão (Relator), Osmário Freire Guimarães, e a Procuradora de Contas Flávia
Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de abril de 2017.

Conselheiro Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa
Presidente em exercício da Primeira Câmara 

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator 

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 9395/2013
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal 
Espécie: Aposentadoria 
Entidade: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Timon 
Responsável: Robson Parentes Noleto Silva 
Beneficiária: Rosalina dos Santos 
Ministério Público de Contas: Paulo Henrique Araújo dos Reis 
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Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Aposentadoria compulsória. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento
legal e registro. 

DECISÃO CP-TCE N. º 518/2017 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria compulsória com proventos proporcionais
de Rosalina dos Santos, matrícula nº 0097-5, no cargo de Zeladora, do Quadro Funcional da Secretaria
Municipalde Educação, outorgada pela Portaria nº 043, de 03 de dezembro de 2012, expedido pela Prefeitura de
Timon, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso
de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o
Parecer nº 449/2017-GPROC3 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria,nos termos do art. 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da
Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Substitutos Antonio Blecaute Costa Barbosa (Presidente em exercício), o
Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão (Relator), Osmário Freire Guimarães, e a Procuradora de Contas Flávia
Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de abril de 2017.

Conselheiro Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa
Presidente em exercício da Primeira Câmara 

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator 

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 2481/2015
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal 
Espécie: Aposentadoria 
Entidade: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Paço do Lumiar  
Responsável: Luis Henrique de Melo Fonseca 
Beneficiária: Epifânia Leonete Nunes 
Ministério Público de Contas: Douglas Paulo da Silva 
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria por tempo de serviço e contribuição. Cumprimento dos requisitos legais e
regulamentares. Julgamento legal e registro. 

DECISÃO CP-TCE N. º 521/2017 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria por tempo de serviço e contribuição com
proventosintegrais mensais de Epifânia Leonete Nunes, matrícula nº 100233, no cargo de Professora, do Quadro
de Pessoal da Secretaria Municipal de Educação de Paço do Lumiar, outorgada pelo Decreto nº 1847, de 06 de
outubro de 2014, expedido pela Prefeitura Municipal de Paço do Lumiar, os Conselheiros integrantes da
Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 326/2017-GPROC4 do
Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art.
51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da mencionada Lei Orgânica.
Presentes à sessão os Conselheiros Substitutos Antonio Blecaute Costa Barbosa (Presidente em exercício), o
Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão (Relator),  Osmário Freire Guimarães, e a Procuradora de Contas Flávia
Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de abril de 2017.

Conselheiro Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa
Presidente em exercício da Primeira Câmara 

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator 

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas
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Processo nº 10789/2014
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal 
Espécie: Pensão 
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência 
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim 
Beneficiária: Maria das Graças Facundo dos Santos 
Ministério Público de Contas: Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Pensão Por Morte. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento legal e
registro. 

DECISÃO CP-TCE N. º 533/2017 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à pensão por morte sem paridade em benefício de Maria das
Graças Facundo dos Santos, companheira de Sylvio Marcelino de Jesus, reformado na função de 3º Sargento
comsubsídio de 2º Sargento, falecido em 02/06/2006, outorgada pelo Ato de 29 de julho de 2014, expedida pela
Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária,
por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 454/2017-GPROC3 do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do art. 51, III, da
Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Substitutos Antonio Blecaute Costa Barbosa (Presidente em exercício), o
Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão (Relator), Osmário Freire Guimarães, e a Procuradora de Contas Flávia
Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de abril de 2017.

Conselheiro Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa
Presidente em exercício da Primeira Câmara 

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator 

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 7419/2014
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal 
Espécie: Aposentadoria 
Entidade: Secretaria de Estado da Administração e Previdência Social 
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim 
Beneficiário: Domingos Viana Silva 
Ministério Público de Contas: Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria voluntária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento
legal e registro. 

DECISÃO CP-TCE N. º 520/2017 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária com proventos integrais mensais
ecom paridade de Domingos Viana Silva, matrícula nº 216382, no cargo de Técnico da Receita Estadual, Classe
Especial, Referência 011, Grupo Estratégico, Subgrupo Tributação, Arrecadação e Fiscalização, do Quadro de
Pessoal da Secretaria de Estado da Fazenda, outorgada pelo Ato nº 393, de 30 de abril de 2014, expedido pela
Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária,
por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 450/2017-GPROC3 do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, III, da
Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Substitutos Antonio Blecaute Costa Barbosa (Presidente em exercício), o
Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão (Relator), Osmário Freire Guimarães, e a Procuradora de Contas Flávia
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Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de abril de 2017.

Conselheiro Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa
Presidente em exercício da Primeira Câmara 

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator 

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 12369/2014
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal 
Espécie: Pensão 
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência 
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim 
Beneficiária: Alice Sebastiana Mendonça Araújo 
Ministério Público de Contas: Douglas Paulo da Silva 
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Pensão Por Morte. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento legal e
registro. 

DECISÃO CP-TCE N. º 534/2017 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à pensão por morte em benefício de Alice Sebastiana
Mendonça Araújo, viúva de Raimundo Nonato Araújo, matrícula nº 341461, aposentado no cargo de Agente de
Saúde Pública, Referência 17, Grupo Operacional Atividades de Apoio Administrativo e Operacional, da
Secretaria de Estado da Saúde, equivalente aos proventos percebidos pelo ex-servidor na data do óbito, ocorrido
em29/07/2014, outorgada pelo Ato de 26 de setembro de 2014, expedida pela Secretaria Adjunta de Seguridade
dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do
voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 185/2017-GPROC4 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidadee registro da referida pensão, nos termos do art. 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e nos
arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Substitutos Antonio Blecaute Costa Barbosa (Presidente em exercício), o
Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão (Relator), Osmário Freire Guimarães e a Procuradora de Contas Flávia
Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de abril de 2017.

Conselheiro Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa
Presidente em exercício da Primeira Câmara 

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator 

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Segunda Câmara

Processo nº 14457/2016-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria voluntária
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência – SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Berilo Souza de Araújo
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
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Aposentadoriavoluntária concedida a Berilo Souza de Araújo, no cargo de professor, lotado na
Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro. 

DECISÃO CS-TCE Nº 561/2017
Vistos relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária concedida a Berilo Souza de
Araújo, no cargo de professor, lotado na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 2829, de 29
de novembro de 2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes
daSegunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 289/2017 do Ministério
Públicode Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III,
da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente em exercício),
Álvaro César de França Ferreira (Relator), Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava
Neto e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 18 de maio de 2017.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas 

Processo nº 11312/2012-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria por tempo de contribuição
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Açailândia – MA
Responsável: Maria Cleia Batista dos Santos
Beneficiário(a): Maria Zezita Sousa Silva
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria por tempo de contribuição concedida a Maria Zezita Sousa Silva, no cargo de
professora, lotada na Secretaria Municipal da Educação de Açailândia-MA. Legalidade.
Registro. 

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 562/2017
Vistos relatados e discutidos estes autos referente à aposentadoria por tempo de contribuição concedida a Maria
Zezita Sousa Silva, no cargo de professora, lotada na Secretaria Municipal da Educação de Açailândia-MA,
outorgada pelo Decreto nº 197, de22 de outubro de 2015, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores
Públicos Municipais de Açailândia – MA, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos
termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 84/2017 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do
Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente em exercício),
Álvaro César de França Ferreira (Relator), Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava
Neto e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 18 de maio de 2017.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas 
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Processo nº 7017/2013-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência do Município de Presidente Sarney-MA
Responsável: Edson Bispo Chagas
Beneficiário(a): João de Deus D’avila 
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Pensão por morte concedida a João de Deus D’avila, viúvo da ex-servidora Maria das Graças
Ribeiro D’avila, no cargo de agente de saúde, lotada na Secretaria Municipal de Saúde de
Presidente Sarney – MA. Legalidade. Registro. 

DECISÃO CS-TCE Nº 488/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos referente à pensão por morte concedida a João de Deus D’avila, viúvo
da ex-servidora Maria das Graças Ribeiro D’avila, no cargo de agente de saúde, lotada na Secretaria Municipal
de Saúde de Presidente Sarney – MA, outorgada pela portaria nº 005, de 07 de junho de 2016, expedido pelo
Instituto de Previdência do Município de Presidente Sarney-MA, os Conselheiros integrantes da Segunda
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária,
por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 306/2017 do Ministério Público de
Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição
do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente em exercício),
Álvaro César de França Ferreira (Relator), os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e
Melquizedeque Nava Neto, e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 04 de maio de 2017.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Flávia Gonzalez Leite

Procuradora de Contas 

Processo nº 7021/2013-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria Voluntária
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Presidente Sarney
Responsável: João de Deus Oliveira Marques Filho
Beneficiário(a): Maria Anita Silva Ferreira
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria voluntária concedida a Maria Anita Silva Ferreira, no cargo de auxiliar
operacional de serviços diversos, lotada na Secretaria Municipal de Educação de Presidente
Sarney. Legalidade. Registro. 

DECISÃO CS-TCE Nº 534/2017
Vistos relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária concedida a Maria Anita Silva
Ferreira, no cargo de auxiliar operacional de serviços diversos, lotada na Secretaria Municipal de Educação de
PresidenteSarney, outorgada pela Portaria nº 003, de 26 de abril de 2016, expedido pelo Instituto de Previdência
dos Servidores Públicos Municipais de Presidente Sarney, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 307/2017 do Ministério Público de Contas,
decidempela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do
Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente em exercício),
Álvaro César de França Ferreira (Relator), Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava
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Neto e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 18 de maio de 2017.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas 

Processo nº 12516/2013-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria voluntária
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Anajatuba-MA
Responsável: José Ribamar Sanches
Beneficiário(a): Raimunda do Espirito Santo Mendes Bastos
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira.

Aposentadoriavoluntária concedida a Raimunda do Espirito Santo Mendes Bastos, no cargo de
auxiliar operacional de serviços diversos, lotada na Secretaria Municipal de Educação de
Anajatuba – MA. Legalidade. Registro. 

DECISÃO CS-TCE Nº 552/2017
Vistos relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária concedida a Raimunda do Espirito
Santo Mendes Bastos, no cargo de auxiliar operacional de serviços diversos, lotada na Secretaria Municipal de
Educação de Anajatuba – MA, outorgada pelo Decreto nº 88, de 17 de agosto de 2016, expedido pelo Instituto
de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Anajatuba-MA, os Conselheiros integrantes da Segunda
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária,
por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 308/2017 do Ministério Público de
Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da
Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente em exercício),
Álvaro César de França Ferreira (Relator), Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava
Neto e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 18 de maio de 2017.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas 

Processo nº 362/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria voluntária
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Anajatuba-MA
Responsável: José Ribamar Sanches
Beneficiário(a): Maria da Conceição Mendes Martins
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira.

Aposentadoria voluntária concedida a Maria da Conceição Mendes Martins, no cargo de
professora, lotada na Secretaria Municipal de Educação de Anajatuba – MA. Legalidade.
Registro. 

DECISÃO CS-TCE Nº 553/2017
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Vistos relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária concedida a Maria da Conceição
Mendes Martins, no cargo de professora, lotada na Secretaria Municipal de Educação de Anajatuba – MA,
outorgada pelo Decreto nº 83, de 17 de agosto de 2016, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores
Públicos Municipais de Anajatuba-MA, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas
do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do
voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 309/2017 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e
registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e
dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente em exercício),
Álvaro César de França Ferreira (Relator), Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava
Neto e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 18 de maio de 2017.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas 

Processo nº 6170/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria por tempo de contribuição
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Vitória do Mearim
Responsável: Dóris de Fátima Ribeiro Pearce
Beneficiário(a): Maria Doralice Nunes
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria por tempo de contribuição concedida a Maria Doralice Nunes, no cargo de
agente de serviços gerais, lotado na Secretaria Municipal de Saúde de Vitória do Mearim.
Legalidade. Registro. 

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 535/2017
Vistosrelatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria por tempo de contribuição concedida a Maria
Doralice Nunes, no cargo de agente de serviços gerais, lotado na Secretaria Municipal de Saúde de Vitória do
Mearim, outorgada pelo Decreto nº 206, de 06 de abril de 2016, expedido pelo Instituto de Previdência dos
Servidores Públicos Municipais de Vitória do Mearim, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 495/2017 do Ministério Público de Contas,
decidempela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do
Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente em exercício),
Álvaro César de França Ferreira (Relator), Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava
Neto e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 18 de maio de 2017.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas 

Processo nº 8251/2014-TCE/MA
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Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Caxias-MA
Responsável: Anísio Vieira Chaves Neto
Beneficiário(a): Marlene da Costa Pereira
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Pensão por morte concedida a Marlene da Costa Pereira, viúva do ex-servidor Carlos Antonio
Pereira dos Santos, no cargo de professor, lotado na Secretaria Municipal de Educação de
Caxias – MA. Legalidade. Registro. 

DECISÃO CS-TCE Nº 489/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos referente à pensão por morte concedida a Marlene da Costa Pereira,
viúva do ex-servidor Carlos Antonio Pereira dos Santos, no cargo de professor, lotado na Secretaria Municipal
de Educação de Caxias – MA, outorgada pelo Decreto nº 3256, de 12 de maio de 2014, retificado pelo Ato nº
0065, de 10 de agosto de 2015, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de
Caxias-MA, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no
uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo
o Parecer nº 879/2016 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão,
nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso
II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente em exercício),
Álvaro César de França Ferreira (Relator), os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e
Melquizedeque Nava Neto, e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 04 de maio de 2017.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Flávia Gonzalez Leite

Procuradora de Contas 

Processo nº 9545/2014-TCE/MA 
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos de Timon - IPMT
Responsável: Robson Parentes Noleto Silva
Beneficiário: Maria das Graças Pedrosa da Silva
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior

Aposentadoria voluntária concedida pela Instituto de Previdência Social dos Servidores
Públicos de Timon - IPMT à Maria das Graças Pedrosa da Silva. Legalidade e registro do ato.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 435/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária concedida pelo Instituto de
PrevidênciaSocial dos Servidores Públicos de Timon - IPMT à Maria das Graças Pedrosa da Silva, ocupante do
cargo de Zeladora, lotada na Secretaria Municipal de Educação, outorgada pela portaria nº 086/IPMT/2014,
expedido em 25 de junho de 2014, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do
voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 1128/2014-GPROC2 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade da aposentadoria aqui tratada, para que seja determinado o seu registro nesta Corte de Contas, de
acordo com o art. 1º, VIII, c/c o art. 54, II, da Lei 8.258, de 6 de junho de 2005.
Presentesà sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho
Lago Junior (Relator), e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Melquizedeque Nava
Neto e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
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Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de abril de 2017.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira 
Presidente da Segunda Câmara 

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador

Processo nº 9641/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria voluntária
Entidade: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos de Timon – MA
Responsável: Robson Parentes Noleto Silva
Beneficiário(a): Angela Maria Soares de Oliveira
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria voluntária concedida a Angela Maria Soares de Oliveiras, no cargo de auxiliar
administrativo, lotada na Secretaria Municipal de Educação de Timon – MA. Legalidade.
Registro. 

DECISÃO CS-TCE Nº 543/2017
Vistos relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária concedida a Angela Maria Soares
de Oliveira, no cargo de auxiliar administrativo, lotada na Secretaria Municipal de Educação de Timon – MA,
outorgada pela Portaria nº 040, de 02 de maio de 2014, expedido pelo Instituto de Previdência Social dos
ServidoresPúblicos de Timon – MA, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do
voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 055/2017 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e
registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e
dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente em exercício),
Álvaro César de França Ferreira (Relator), Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava
Neto e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 18 de maio de 2017.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas 

Processo nº 10508/2014-TCE/MA 
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Prefeitura Municipal de Buriticupu-MA
Responsável: José Gomes Rodrigues
Beneficiário: Terezinha Marques dos Santos Guimarães
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior

Aposentadoria voluntária por idade concedida pela Prefeitura Municipal de Buriticupu.à
Terezinha Marques dos Santos Guimarães. Legalidade e registro do ato.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 436/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária por idade concedida pela
Prefeitura Municipal de Buriticupu à Terezinha Marques dos Santos Guimarães, com proventos proporcionais
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mensais, no cargo de AOSD/zeladora, do quadro de pessoal da Secretaria Municipal de Educação, outorgada
pelodecreto nº 049 expedido em 07 de agosto de 2013 e retificado pelo decreto nº 39 de 02 de julho de 2015, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer
nº1055/2016-GPROC2 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade da aposentadoria aqui tratada,
paraque seja determinado o seu registro nesta Corte de Contas, de acordo com o art. 1º, VIII, c/c o art. 54, II, da
Lei 8.258, de 6 de junho de 2005.
Presentesà sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho
Lago Junior (Relator), e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Melquizedeque Nava
Neto e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de abril de 2017.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira 
Presidente da Segunda Câmara 

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador

Processo nº 10851/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência 
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): José Ribamar Alves de Sousa Filho, Felipe Augusto Rodrigues Alves e Fernanda Vitória
Rodrigues Alves.
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Pensão concedida a José Ribamar Alves de Sousa Filho (viúvo), Felipe Augusto Rodrigues
Alves e Fernanda, Vitória Rodrigues Alves, filhos da ex-servidora Maria Aparecida Rodrigues
de Sousa, no cargo de professora, lotada na Secretaria de Estado da Educação. Legalidade.
Registro. 

DECISÃO CS-TCE Nº 490/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos referente à pensão por morte concedida a José Ribamar Alves de Sousa
Filho (viúvo), Felipe Augusto Rodrigues Alves e Fernanda, Vitória Rodrigues Alves, filhos da ex-servidora
Maria Aparecida Rodrigues de Sousa, no cargo de professora, lotada na Secretaria de Estado da Educação,
outorgada pelo Ato de 29 de julho de 2014, retificado pelo Ato de 16 de novembro de 2015, expedidos pela
Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos
termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 940/2016 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida pensão, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do
Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente em exercício),
Álvaro César de França Ferreira (Relator), os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e
Melquizedeque Nava Neto, e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 04 de maio de 2017.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Flávia Gonzalez Leite

Procuradora de Contas 
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Processo nº 10886/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Retificação de Pensão
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência 
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário(a): Amanda Hewillyn Fonseca Carneiro e Carlene Pereira Fonseca
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Retificação de pensão concedida a Amanda Hewillyn Fonseca Carneiro (filha menor) para
incluir Carlene Pereira Fonseca (companheira), do ex-servidor Herlon Klayton Oliveira
Carneiro, no cargo de 1º sargento, lotado no Corpo de Bombeiros Militar do Maranhão.
Legalidade. Registro. 

DECISÃO CS-TCE Nº 548/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos referente à retificação de pensão concedida a Amanda Hewillyn
Fonseca Carneiro (filha menor) para incluir Carlene Pereira Fonseca (companheira), do ex-servidor Herlon
Klayton Oliveira Carneiro, no cargo de 1º sargento, lotado no Corpo de Bombeiros Militar do Maranhão,
outorgada pelo Ato de 10 de junho de 2010, retificado pelo Ato de 16 de novembro de 2015, expedido pela
Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos
termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 893/2016 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida pensão, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do
Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente em exercício),
Álvaro César de França Ferreira (Relator), Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava
Neto e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 18 de maio de 2017.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas 

Processo nº 11812/2014-TCE/MA 
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência Social dos Servidores de Santa Luzia - IPRESAL
Responsável: Yanne Lopes Silva 
Beneficiário: Iraci de Sousa Santos
Ministério Público de Contas: Procurador Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Pensão por morte concedida à Iraci de Sousa Santos junto ao Instituto de Previdência Social dos Servidores de
Santa Luzia - IPRESAL. Legalidade e registro do ato.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 447/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à pensão por morte concedida pela Instituto de Previdência
Social dos Servidores de Santa Luzia - IPRESAL à Iraci de Sousa Santos, cônjuge do segurado Juvenal
Rodrigues dos Santos, ex-servidor, efetivado no cargo de Auxiliar Operacional de Serviços Diversos/Vigia,
falecido em 31/03/2013, outorgada pela portaria nº 69 de 30 de abril de 2013 e retificado pela portaria nº 005 de
16 de novembro de 2015, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do
Relator, acolhendo o Parecer nº 243/2017-GPROC2, do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade
da referida pensão aqui tratada, bem como o seu registro nesta Corte de Contas, de acordo com o art. 1º, VIII,
c/c o art. 54, II, da Lei 8.258, de 6 de junho de 2005.
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Presentesà sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho
Lago Junior (Relator), e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Melquizedeque Nava
Neto e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de abril de 2017.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira 
Presidente da Segunda Câmara 

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador

Processo nº 11814/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores de Santa Luzia do Paruá/MA
Responsável: Yanne Lopes Silva Viana
Beneficiário(a): Auricleibe Chaves dos Santos, Anny Ellen de Oliveira dos Santos, Pedro Vinícius de Oliveira
dos Santos e Everton Pablo de Oliveira dos Santos.
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Pensão por morte concedida a Auricleibe Chaves dos Santos, Anny Ellen de Oliveira dos
Santos,Pedro Vinícius de Oliveira dos Santos e Everton Pablo de Oliveira dos Santos, cônjuge
e filhos menores da ex-servidora Josilea Coelho de Oliveira dos Santos, no cargo de auxiliar
operacional de serviços diversos, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura da
Juventude Esporte e Lazer de Santa Luzia do Paruá/MA. Legalidade. Registro. 

DECISÃO CS-TCE Nº 544/2017
Vistos relatados e discutidos estes autos referentes à pensão por morte concedida a Auricleibe Chaves dos
Santos, Anny Ellen de Oliveira dos Santos, Pedro Vinícius de Oliveira dos Santos e Everton Pablo de Oliveira
dosSantos, cônjuge e filhos menores da ex-servidora Josilea Coelho de Oliveira dos Santos, no cargo de auxiliar
operacional de serviços diversos, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura da Juventude Esporte e
Lazer de Santa Luzia do Paruá/MA, outorgada pela Portaria nº 216, de 20 de novembro de 2013, retificado pela
Portaria nº 003 de 16 de novembro de 2015, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores de Santa
Luzia do Paruá/MA, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do
Relator,acolhendo o Parecer nº 489/2017 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da
referida pensão, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso
VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente em exercício),
Álvaro César de França Ferreira (Relator), Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava
Neto e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 18 de maio de 2017.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas 

Processo nº 11974/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria voluntária
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Caxias-MA
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Responsável: Anísio Vieira Chaves Neto
Beneficiário(a): Luzenir Cantanhede Nunes
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria voluntária concedida a Luzenir Cantanhede Nunes, no cargo de auxiliar de
serviços diversos, lotada na Secretaria Municipal de Educação de Caxias. Legalidade.
Registro. 

DECISÃO CS-TCE Nº 549/2017
Vistos relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária concedida a Luzenir Cantanhede
Nunes, no cargo de auxiliar de serviços diversos, lotada na Secretaria Municipal de Educação de Caxias,
outorgadapelo Decreto nº 3226, de 04 de abril de 2014, retificado pelo Ato nº 107, de 18 de novembro de 2015,
expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Caxias-MA, os Conselheiros
integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 264/2017
doMinistério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art.
51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica
– TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente em exercício),
Álvaro César de França Ferreira (Relator), Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava
Neto e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 18 de maio de 2017.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas 

Processo nº 12552/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria Voluntária
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luis – IPAM
Responsável: Raimundo Ivanir Abreu Penha
Beneficiário(a): Maria de Jesus Prado
Ministério Público de Contas: Procurador(a)  Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria voluntária concedida a Maria de Jesus Prado, no cargo de auxiliar de
enfermagem, lotada no Hospital Municipal Djalma Marques de São Luis – MA. Legalidade.
Registro. 

DECISÃO CS-TCE Nº 551/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos referente à aposentadoria voluntária concedida a Maria de Jesus Prado,
no cargo de auxiliar de enfermagem, lotada no Hospital Municipal Djalma Marques de São Luis – MA,
outorgada pelo Decreto nº 44.704, de 08 de novembro de 2013, expedido pelo Instituto de Previdência e
Assistência do Município de São Luis – IPAM, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos
termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 481/2017 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do
Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente em exercício),
Álvaro César de França Ferreira (Relator), Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava
Neto e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 18 de maio de 2017.
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Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas 

Processo nº 12768/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria Voluntária
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Paço do Lumiar-MA
Responsável: Luiz Henrique de Melo Fonseca
Beneficiário(a): Maria Luzia Garcês Ferreira
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria voluntária concedida a Maria Luzia Garcês Ferreira, no cargo de professora,
lotada na Secretaria Municipal de Educação de Paço do Lumiar-MA. Legalidade. Registro. 

DECISÃO CS-TCE Nº 554/2017
Vistos relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária concedida a Maria Luzia Garcês
Ferreira,no cargo de professora, lotada na Secretaria Municipal de Educação de Paço do Lumiar-MA, outorgada
pelo Decreto, de 11 de dezembro de 2015, expedido pelo instituto de Previdência dos Servidores Públicos de
Paço do Lumiar-MA, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do
Relator,acolhendo o Parecer nº 296/2017 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da
referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º,
inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente em exercício),
Álvaro César de França Ferreira (Relator), Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava
Neto e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 18 de maio de 2017.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas 

Processo nº 12776/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria voluntária
Entidade: Instituto de Previdência Social dos Servidores de Paço do Lumiar - MA
Responsável: Luis Henrique de Melo Fonseca
Beneficiário(a): Luzia Pereira Gomes
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria voluntária concedida a Luzia Pereira Gomes, cargo de auxiliar operacional,
lotada na Secretaria Municipal da Educação de Paço do Lumiar – MA. Legalidade. Registro. 

DECISÃO CS-TCE Nº 536/2017
Vistos relatados e discutidos estes autos referente à aposentadoria voluntária concedida a Luzia Pereira Gomes,
cargo de auxiliar operacional, lotada na Secretaria Municipal da Educação de Paço do Lumiar – MA, outorgada
pelo Decreto nº 1841, de 29 de setembro de 2014, expedido pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores
de Açailândia – MA, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do
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Relator,acolhendo o Parecer nº 297/2017 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da
referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º,
inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente em exercício),
Álvaro César de França Ferreira (Relator), Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava
Neto e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 18 de maio de 2017.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas 

Processo nº 13057/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Caxias – CAXIAS- PREV
Responsável: Anísio Vieira Chaves Neto
Beneficiário: Teresa Araujo dos Santos
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Pensão por morte concedida à Teresa Araujo dos Santos junto ao Instituto de Previdência dos Servidores
Públicos Municipais de Caxias – CAXIAS- PREV. Legalidade e registro do ato.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 448/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à pensão por morte junto ao Instituto de Previdência dos
Servidores Públicos Municipais de Caxias - CAXIAS-PREV em favor de Teresa Araujo dos Santos, viúva do
ex-servidorRaimundo Nonato dos Santos, no exercício do cargo de Auxiliar de Serviços Diversos, da Secretaria
deAdministração do Município de Caxias, falecido em 18/01/2014, outorgada por ato nº 0029/2014 datado de 7
de outubro de 2014, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do
Relator, acolhendo o Parecer nº 347/2017-GPROC03, do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade
da referida pensão aqui tratada, bem como o seu registro nesta Corte de Contas, de acordo com o art. 1º, VIII,
c/c o art. 54, II, da Lei 8.258, de 6 de junho de 2005.
Presentesà sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho
Lago Junior (Relator), e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Melquizedeque Nava
Neto e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de abril de 2017.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira 
Presidente da Segunda Câmara 

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador

Processo nº 13436/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria por tempo de contribuição
Entidade: Instituto de Previdência Social dos Servidores de Açailândia - MA
Responsável: Joseane Maria Sousa Araújo
Beneficiário(a): Carmelita Gomes Figueiredo
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Ministério Público de Contas: Procurador(a) Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria por tempo de contribuição concedida a Carmelita Gomes Figueiredo, no cargo
de professora, lotada na Secretaria Municipal da Educação de Açailândia-MA. Legalidade.
Registro. 

DECISÃO CS-TCE Nº 537/2017
Vistos relatados e discutidos estes autos referente à aposentadoria por tempo de contribuição concedida a
Carmelita Gomes Figueiredo, no cargo de professora, lotada na Secretaria Municipal da Educação de
Açailândia-MA, outorgada pelo Decreto Municipal nº 503, de 01 de abril de 2016, expedido pela Prefeitura
Municipal de Açailândia – MA, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do
voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 494/2017 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e
registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e
dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente em exercício),
Álvaro César de França Ferreira (Relator), Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava
Neto e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 18 de maio de 2017.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas 

Atos dos Relatores

EDITAL DE CITAÇÃO
Prazo de trinta dias

Processo n°: 7086/2016-TCE
Natureza: Tomada de Contas Especial
Exercício financeiro: 2011
Referência: Auxílio a projeto de pesquisa – Edital nº 30/2010 – FAPEMA
Entidades: Fundação de Amparo a Pesquisa e ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico do Maranhão –
FAPEMA
Responsável: Patrícia de Maria Silva Figueiredo
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
O Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão, na forma dos §§ 2º e 4º, inciso II, do art. 127 da Lei Estadual n.º
8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão) e do art. 290 do
Regimento Interno deste Tribunal, faz saber a tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do presente
EDITAL, com prazo 30 (trinta) dias, que, por este meio, CITA a Senhora Patrícia de Maria Silva Figueiredo,
CPF n.º 624.739.803-49, Professora Doutora, Pesquisadora do Centro Universitário do Maranhão, não
localizado em citação anterior pelos correios, para os atos e termos do Processo n.º 7086/2016-TCE/MA, que
trata da Tomada de Contas Especial do auxílio a projeto de pesquisa – Edital nº 30/2010, no qual figura como
responsável, em especial para apresentar defesa quanto às irregularidades enumeradas no Relatório de Instrução
1523/2017-UTCEX3-SUCEX9, contendo um volume com 91 (noventa e uma) páginas do mencionado processo.
Fica a responsável ciente de que, não comparecendo para contestar o referido Relatório de Instrução no prazo
estipulado, será considerada revel para todos os efeitos, dando-se prosseguimento normal ao processo, nos
termosdo § 6º do art. 127 da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas, presumindo-se aceitos como verdadeiros os
fatos articulados pelo corpo técnico.
O presente EDITAL será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do
Estado, na parte destinada às publicações dos Relatores, e afixado, juntamente com cópia do Relatório de
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Instrução 1523/2017-UTCEX3-SUCEX9, na portaria da sede deste Tribunal de Contas, na Avenida Professor
Carlos Cunha, s/nº, Jaracaty, nesta cidade de São Luís/MA, onde serão recebidas petições do responsável e/ou
de interessados, considerando-se perfeita a citação tão logo decorram os trinta dias da publicação deste Edital.
Expedido nesta Cidade de São Luís/MA, em 26 de maio de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Processo nº: 6841/2017
Natureza: Requerimento
Exercício: 2012
Entidades: Secretaria de Estado das Cidades e Desenvolvimento Urbano e Prefeitura Municipal de Lago da
Pedra
Responsável: Marcelo da Silva Souza – Presidente da Comissão Permanente de Licitação

DESPACHO nº 190/2017
Com fundamento no art. 16 da IN 001/2000-TCE/MA autorizo a concessão de vistas e cópias do processo nº
7.665/2013, referente aos Convênios 34, 35 e 36/2012-SECID celebrados entre a Secretaria de Estado das
Cidades e Desenvolvimento Urbano – SECID e a Prefeitura Municipal de Lago da Pedra.
 Encaminha-se à CTPRO/SUPAR, para providências cabíveis e após o feito, juntar ao processo de prestação de
contas.

Em 29 de maio de 2017.
Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães

relator

Processo: 6528/2017-TCE
Assunto: Solicitação de vista e cópias (Processo n.º 12861/2016-TCE)
Exercício: 2016
Entidade: Prefeitura de Brejo de Areia
Requerente: Ludmila Almeida Silva Miranda
Procuradores: Silas Gomes Brás Júnior OAB/MA 9837, Elizaura Maria Rayol de Araujo OAB/MA 8307, Lays
de Fátima Leite Lima OAB/MA 11263, Marconi Dias Lopes Neto OAB/MA 6.555, Mariana Barros de Lima
OAB/MA 10.876 e Erica Maria da Silva 14155 OAB/MA

DESPACHO GCONS1/ROF N.º 878/2017
Defiro o pedido de vista e cópias do Processo nº 12861/2016, na forma da IN nº 001/2000-TCE/MA.
Dê-se ciência, através de publicação no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, posteriormente, encaminhe-se os presente à CTPRO/SUPAR, para o atendimento do pleito.
Após os procedimentos acima, digitalizar e juntar aos autos correspondentes, quanto a este processo físico,
arquivar.

São Luís/MA, 30 de maio de 2017.
Raimundo Oliveira Filho

Conselheiro Relator
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